
A fio  V I I .— N i’im e r o  1 9 1 1 . Lúnc'S 19 (]e Man.o de 1800

DIARIO CATÓLICO, APOSTÓLICO, ROMANO.

Pnrnn»! DF srsciiicioK.—En Mudrid: 1*-? rs. al mes.— En Provincias: « «  rs- a! mes y « O  por trim estre en casa de los comi- 
s'nnsdos V f Ó  rs a! mes y 5 - Í  Irimestre en la  administración.—En el Ej'lranjero: 7 0  rs, trimestre.— En Ulira/imr: O O  rs. 
trirnestvé — La administración no responde de los sMIos que se lo rem itan en carta  sin certificar.

P i n t o s  d e  s i s c r i c i o x  

dad, Olamendi, López, 
cada mes.

— Madrid: En la  administración, calle de Silva, niitn. 49. entresuelo, y  en las librerías di' l;i Publici- 
Bailly-Hailliore, Cuesta y  I.i^cano.— Provincias: En los puntos que se anuncian e l  ilUirao dia de

PARTE EXTRANJERA.

El antagonism o profundo en tre  los E stados 

del N orte  y  los del S u r  de la  Union am ericana, 

que produjo la  te rrib le  y  sangrien ta  gue rra  ci­

vil, subsistft siem pre. La lu d ia ,  au nque  en  o tro  

te rren o , no es p o r  oso n iénos riva , como lo 

m u es tra  la  profunda oposicion que las Cámaras 

hacen  al p res iden te  Jolinson, defensor hoy, por 

íina ex trañ a  peripecia , de las controversias po­

líticas, de los derechos del S ur.

La supresión ó conservación de las comisio­

nes  de em ancipación, es hoy el punto  que trae 

divididos al p res iden te  y  las Cámaras; pero  en 

esta  cuestión  lo que se  discute  es si los Estados 

<lel S u r lian de seguir  indelinidaBiento sujetos 
al dom inio m iii ta r  de lo i  del N orte , ó han  de 

reco b ra r ,  e n  liii, los derechos que la Coostitu- 

ciun federal les concede.

Ya Gspiisimos dias pasados las g ra te s  razones 

ron  que el S r. .íolionson se  opoaia en  su  m ensa ­

j e  !i las C ám aras á la  continuación de este vio­

lento  estado de cosas y la  insistencia  con que el 

Senado hahia ¡Qteutado h ace r  p a sa r  su  acuerdo 

sin  la  sanción d e l p res iden te , lo cu a l lmbie.<e 
conseguido si hu b ie ra  podido reu n ir  las dos te r . 

ceras partes  de votos. E sta  lirme, conducta  está 

T aliendoá Johonson num erosas p ro testas d ead -  

liosion de los E stados del S u r ,  i¡ue no hacen más 

que i r r i ta r  a l partido  de oposicion de la  Cámara, 

q ue  se  agita  cada vez más con tra  ¿i. E sta  efer­

vescencia, este conflicto en tre  e l poder legislati­

vo y el ejecutivo, que no reconoce por causa un 

motivo pasajero, sino que es debido á la  diver­

sidad de principios y  de in tereses que an im an  á 

los dos grandes partidos en que está  dividida la 

Rt'púhlica, puede llegar á te n e r  consecuenci»* 

desastrosas, y nada  tendria  de e i tra f io  q ue  se  re- 

cHrciese de nuevo á las arm as p a ra  ven tila r esta 

cuestioii.

E n  el C uerpo  legislativo francés h a  tenido 

lu g a r  u n a  sesión el dia 15 del co rr ien te  , de la 

cual ram os á  o frecer una  m uestra  á nuestros 

lectores. D isculiase una enm ienda al párrafo  1*2 

de la contestación al discurso  del T rono , y tocó 

defenderle á Ju lio  P'avrc. E l o rador dem ócrata  

fué |iasando rev is ta  á í*s hbeii:ides que iioy se 

gozan en F rancia , bajo el régim en im perial, y 

de su  e iá n ien  re su lta  q u e ,  esas famosas lilier- 

ia d e ? . h ijas de Ins n o  menos famosos principios 

del 8*J con que Napoh-on qu ie re  jibseqniar ú  los 

dem ás paisrs, y  e n t r e  ellos á his E stados del So- 

herano  Pontifice, nu lus qu ie re  en su  casa. Vean 

cómo se expresó el o rad o r  respecto  á  la  lib er­
tad  que hoy goza l a p re n s a e u  el vecino Im perio.

«La hbertad  de la  p rensa , decia Ju lio  Favre, 

que es la p rim era  d« todas, está  exclusivam ente 

en  manos del poder, p o r  la necesidad de la a u ­

torización previa, por las advertencias y  p o r  la 

supresión. Xo existe sino  p o r  la to lerancia  del 
poder; luego no hay tal libertad. ¿No es esta  una 

w tuacion hum illan te  p a ra  el país? ¡Cómo' E n  u n  

gran cen tro  de poldacíon desean los ciudadanos 
tener u n  órgano de sus in tereses  locales, y su 

deseo es ahogado po r un  prefecto, con quien el 

m inis tro  les envía u n a  mordaza que les cierre  la 

boca. ¡lié  aquí cóm o -el G obierno en tiende la 
libertad de im prenta!

• Si pasamos al sistem a de advertencias , se  de­

be reconocer que produce el efecto de c rea r  una 

confusion de poderes de q ue  habla Montesquien, 

y  q ue  rep resen ta  com o el resultado del despo­

tism o. E sta  confusion es absoluta . E l poder 

ejocutivo es dueño de la  vida de los periódicos; 

es dueño  do co rta r  el á rb o l en  su  raiz, ó de m a­

lario  si se  le deja n ace r .  ¡Y se Ib in a  á esto el 

sistem a de 17891 Ksto^no es m ás que su  nega­

ción y  su  parod ia . «

Estas ú lt im as  pa lab ras  del d iputado dem ó­

cra ta , le valieron el se r  llam ado al o rden  por el 

presiden te  y p o r  los d ipu tados bonapartis tas , á 

q u ien  n o  gusta que se levante el velo que cubre 

la  situación política  d e l im perio .

P ari.<, IC,—H o y  o! p o r r a r s e  l «  D o U a ,  q n c -  
d n b i in i  lo s  f e r i -» - p a r i ‘llei« d e  . t . l ie u n le  y  ÍC»> 
f o g o z a  e l  3  p o r  l O O  p o r t u g u é s  á
■ U i  0 | ( » ;  e l  c a m b io  « o b r e  L U b o a  á  5 S 9 ;  
e l  5  p o r  l o o  i t a l i a n o  ¿ 4 > l‘6 0 ;  e l  c r é d i lo  
t e r r i t o r i a l  f r a n c é s  á  e l  o r e d i l o  in o -
v U ia r io  f r a i l e e n  á  G 9 3 ;  e l  e s p a ñ o l  á  4 0 0 ;  
e l  f e r r o - c a r r i l  d e  S e v i l l a  á  J e r e z  i’i  1 7 ;  y  
e l  d e l  \ o r t e  d e  IT ^ p a ñ a  á  1 7 0 .

E n  .4 m « tc r d a in  q u e d a b a  h o y  e l  iB p o r  
iO O e> > paiiA l á  y  c i i  A n v e r c s  á
: u t  i | 9 .

P arís , IC (rccitido  rl 17J.—IDn e l  C u e r p o  l e -  
^ i s l a l i v o ,  d e * p u o s  d e  v a r i o s  d i s c u r s o s ,  
9 1 r .  I t o u l i e r  b a  p r o t e s t a d o  c o n t r a  Ion a t a ­
q u e s  d e  l a  opo iv ie ion , t r a t a n d o  d e  e s t e  m o ­
d o  e l  e o m p r o i n e í c r  l a  C á m a r a  a u l e  l a  opi> 
I l i o n  d e l  paiií.

!9flr. G lo u d e r r c i i p o n d e r á  m á s  a m p l i a m e n ­
te  á  lo«  discur>>o« d e  l a  o p o s i e io n  r u a n d o  »e 
d l s e n t a  l a  e n m i e n d a  d e  loi4 l í» .

I.<a e n m i e n d a  d e  .'3ír. J n l e s  P a v r c  f u é  «les 
e e l i a d a  p o r  v o to s  c o n t r a  1 7 .

Ide».— L'u  t e l é g r a u m  d e l  c ó n s u l  f r a n c é s  
e n  .A le ja n d r ía ,  c o n  f e c h a  1 5 ,  d e K in ie n te  l a  
c x i s te n i - i a  d e l  c ó l e r a  e n  l í g i p t o .

. l l r ,  G » i t z  l i a  e n t r e g a d o  a l  l ü n i p e r a d o r  
lai« I n s i g n i a s  d e l  .%¿;uila n e g r a  p a r a  e l  l* r í i i -  
c ip e  i m p e r i a l .

L a s  p a l a b r a s  q u e  h a n  m e d i a d o  c o n  e s t e  
m o t iv o  e n t r e  e l  e n v i a d o  d e l  E m p e r a d o r  
d e  A u s t r i a  y  «I E m p e r a d o r  X a p o le o n ,  e s ­
p r e s a n  l a  m u t u a  a in i .v ta d  y  iiíím pa:iu  d e  
l0)9 d o s  S o b e r a n o s  y  d a  r e s p c e t i i a s  n a -  
o lonesí.

lOE'i.— C o n t i n ú a  v iv a m e n t e  l a  di»<rua!o7i 
d e  l a  e n m i e n d a  s o b r e  l i b e r t a d e s  p ú b l i e a s .

E a  C á m u r . t  d e  l o s e o m u i i c s  d e  ln $ ; I a t e r -  
r a  h a  a d o p t a d o  p o r  9 3 0  v o to s  c o n t r a  
e i j u r n i n e n t o  p a r l a a i c i i t a r i o .

H a n  s a l i d o  v a r i a s  t r o p a s  d e  I S a n g r i a  d i ­
r i g i é n d o s e  ú  I t o h e m i a .

ViKXA, 11).— $ic h a  I t r n i a d o  u n  n u e v o  c o n ­

v e n io  a u s t r o - m e j i c a n o ,  p o r  e l  c u a l  s e  p e r ­
m i t e n  a l i s t a r  h a s t a  ^ , 0 0 0  s o ld a d o s  p a r a  
c o m p l e t a r  l a  l e g i ó n  d e  v o l n n t a r i o s  a u s t r í a ­
c o s  e i t  S a é j ie o .

Nueví.-Yobs, 7.— . l u i n c n t a  m á s  y  m á s  l a  
a g i t a c i ó n  f c n i a n n .  P o r  t o d a s  p a r t e s  h a y  
u n a  a f l u e n c i a  e x t r a o r d i n a r i a  d e  s u s i ' r i o io -  

n c s  e n  s u  f a v o r .

París, 17.—E l  c o n d e  G r e y  h a  p r o p a c s t o  
e n  l a  C á m a r a  d e  lo s  l o r e s  q u e  s e  e x a m i ­
n e  e l  m a r t e s  l a  s i t n a c l o n  a l a r m a n t e  d e  
I r l a n d a ,  q u e  e r e e  d e b i d a  a l  n i a l  G o b ie r n o .  

P a y a r d ;  r e s p o n d i e n d o  á  ^ ie isv in  e n  l a  C á ­
m a r a  d e  l o s  c o m u n e s ,  h a  d e c l a r a d o  q u e  
c r e e  q u e  d e s p u e s  d o  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  
g u e r r a ,  n i n g a »  b u q u e  a r m a d o  h a  s a l id o

d e In g la terr a , p erten ecien te  á  E sp a ñ a , á 
C h ile  ó  al P e r ú .

Ayer se recibió nn te legram a de Paris, fechado 
anteayer, en que se  anuncia que i*l hiteres de los 
bonos del Tes*ro se  lia reducido á22  li23. Supo­
nemos que querrá decir á 2 ,  2 Ii2  y  3 por iüO da 
in te rís . según s«an á  3, (5 y 9 meses.

También anuucia que Mr. Piohuor, contestando 
i  la oposicion en el lluerpo legislatíTo, lia puesto 
en descubierto las tendencias de la emnianda de los 
•45, Hoy debían continuar los debates.

Leemos en nn periódico:

• lli^ aquí cómo distribuye su  tiempo el hijo de 
Jiapoleon 111, que va á entrar en su décimo alio.

Sus recreos y  sus estudios están combinados 
bajo el punto de vista de la higiene del cuerpo y 
del espíritu.

Baja la dirección do su preceptor, M. Monnier, 
que es un sábio, el júven profundiza los estudios 
clásicos,en e sp ec ia lk  historia y  la geografía.

Habla correctamente el inglés, que una criada 
de este país, unida á su nodriza, Iff han ense­
bado.

El dibujo y la  música, son hasta hoy objsto de 
simples disertaciones y entreteniiniento, no h a ­
biendo llegado el caso de que el Principólos cu lti­
ve seguidamente. Su práctica es asunto de simple 
recreo; pero ya se le ha enseñado i  distinguirlos 
nombres de los grandes maestros, los caracteres 
distintÍTOs de cada escuela y  otras nociones análo­
gas que son de fundamental importancia. La es­
cultura. para  la  que m uestra especial disposición, 
la aprende de un escultor reputado, y  el Príncipe 
ha modelado ya dos estatuitas y  un busto que, aun ­
que incorrectos, se hallan expuestos en un patio de 
las TuUerias.

La gimnasia y la  equitación se las enseñan dos 
profesores con asiduidad, púas su  edad e.s propia 
para estos ejercicios.

Losejercicios militares, un sargento de un regi­
miento, que conduce semanalmente un peloton do 
tmichackos de tropa al ja rd ín  de palacio. Allí el 
Principe maniobra en las filas donde figura como 
cabo, en  compania do varios amigos de su edad, 
— pues el Principe tiene amigos, cuidándose en él 
de no ahogar a l niño bajo el ra n g o , para  que el 
hombre no desaparezca bajo el Monarca, si llega 
el d ia  de reinar.— Terminado el ejercicio el P r in ­
cipo so sienta á la  mes» cwi aquellos camaradas 
hijo i do humildes soldados, y  comparta con ellos 
su col.icion el dia de maniobra.

Cuando hay revistas, asiste A ellas a l lado del 
Emperador.

La instrucción religiosa está confiada al Cura 
de su  pa rro q u ia ,  cual sí se tratase de un jóven 
cualquiera.

En la  vida ordinaria se cuida de poner al ado­
lescente en contacto con todas las clases y  con to­
dos los intereses de la nación. Cuando llega el dia 
de su santo, se da una fiesta en que se confunde 
con todos los muchachos de su edad, residentes 
en Paris, que tienen entrada franca en palacio, y  
á quienes obsequia con recreos y  juguetes propios 
de su edad.

El principe prsside y se le obliga & ocuparse con 
asiduidad de los asuntos del Orfetinalo y  de la  So- 
ciedad ds préstamos de la infancia al Irabago, que 
llevan sunom bre, y  que. fundadas por el tienen 
por objeto asegurar el aprendizaje y establecimien­
to de los acogidos, y  ayunar, por medio del cré ­
dito, i  las clases trabajadoras.

Por fin, donde quiera que hay una desgracia que 
auxiliar, una institución ú til que fundar, una ¡dea 
generosa que fecundar se le asocia actíTamcnte á 
ella, para  hacerle comprender cuál es su misión.

Recientemente, y  con esta mira, se le  ha confe­
rido la presidencia de honor de la  exposición uni ­

versal.

EL PENSAM IENTO ESPAÑOL.

MADItli» 19 DE MARZO DE 186f>.

r . \  IMPUEXTA EN EL ESTADO UG SITIO.

No vayan á ligurarse , siquiera p o r  u n  niuincn- 

to  nuestros lectores, al ver el epígrafe dei p re ­

sen te  articulo, que E l P e>s.\miesto E spaSol i n ­

ten ta  hoy h ace r  coro  con los dem ás pariódicos 

para  ({nejarse al Gobierno de ¡a poca libertad 

q ue  h a  dejado á  la im pren ta  d u ran te  los dos 

m eses y  medio del estado de sitio. No crean que 

estas líneas van á  se r  la  continuación del d is ­

cu rso  que dias pasados prum incíó  en el C ongre­

so el S r. Perez d í  Molina, No: Ei. I ' ensamiesto 

EspaSol es uno de los periódicos que mayores 

tropiezos h a n  tenido en la fiscalía de im pronta; 

apenas se h a  [osado día  sin  él, en  ese largo pe­

ríodo de tiempo; y  sin cniltargo, n o  lia ido con 

lam entaciones n i á  las Córtes, n i á la  estam pa, 

l ia  visto que el f.oW erno le  decia :— »este rigor 

ó s í se qu ie re , esta  facultad a rb i tra r ía  necesito 

p a ra  vencer la  rebelión  arm ada»— y p o r .su pa r ­

te  no  se la h a  negado; n i  inénos h a  tenido la pe­

tu lancia  de c reer que el periódico, p o r ser pe­

riódico. lia do gozar tueros é  iiim uoidadcs, jiri- 

vílegios y  exenciones d u ra n te  el estado de sitio, 

que no alcanzan los dem ás ciudadanos.

La ley e ra  dura; pero  la sufríam os, y  la su­

fríam os en silencio, p rocurando  acom odarnos á 

ella, é  in te rp re ta r  la  discreción de la autoridad 

p ara  no sa lim os ni en n n  ápice de lo que la au ­

to r idad  juzgaba que sin riesgo del u rden  píiblico 

podía decirse.
Se h a  levantado la com puerta  del bando del 

capitan  genera l; se ha vuelto al im perio  de las 

leyes o rd inarias , y  las aguas detenidas p o r  tanto  

tiem poha ii corrido de repente  y se h an  desbor­

dado.
P a ra  da r  u na  m uestra  de la  actitud  de los p e ­

riódicos despues del alzamiento dol esta d o d e  si­

tio , Íbamos á h ace r  un resum en  de la p ^ ^ ^ b i e -  

ro  tenem os que ab an d o n ar esta  ta rea , 

p a r te  de los d iarios de oposicion, d e m o c i ^  

progresis tas y  m oderados han sido denunriaT 

lié  aquí cómo se expresa L a  Corrcupondenci

■ Hoy han  sido denunciados La ¡berta. La De- 
mocriiña. E l Español, Pabellón y  La Reforma. 
El primero p»r un. artículo y un suelto que p rin ­
cipian con las palabras: 'H a  concluido, pues,» y
• Ha llegado......> y concluyen con las de •habéis
incurrido» y -vida tranquila y  holgadai; el se ­
gundo por la  parle de un articulo desde las frases:
• Piden urden y arrojan- hasta  su  conclusión; el 

tercero por toda la  plana ]>rimera y parte de un 
suelto que csncluye; -caigan bajo su sentencia-: 
el cuarto por el primer artículo titulado .SVíi/acíOii, 
y  e l quinto por la  parte de un suelto que comienza
• Sabido es que La Reforma,' hasta -su significa­

ción.»
¡Duen principio de semanal»

Y creem os que todavía bay más denuncias  de 

la sq u e  dice ese diario m in is te r ia l ,  el cual in ­

c u r re  en  la debilidad de avergonzarse de su ini- 

nisteríalísino en  la  exclam acionlinal de su  p á r ra ­

fo, N uestros lectores , pues, tien en  que quedarse

con la curiosidad de saber lo que d icen esos p e -  t i  

riódicos. P ero  desde luego podem os asegurarles 

que la mayor parto , ó  po r lo m ónos, tnia g ran  

parte  de lo q u e  dicen , es con tra  el genera l O 'D on- 

n e l l y l o s  vicalvaristas, po r la  sublevación del 

Campo de G uardias y  el manifiesto de Manzana­

res , sucesos que n a tu ra lm en te  ocurren  á la m e ­

m o ria  en presencia de cnal(|uier o tra  in su rrec ­

ción m ili ta r  ta n  d igna de rep robac ión  como 

aquella.
Nosotros, s í , p reguntam os al t'.obierno como 

los diarios liberales, qué uso h a  hecho con rela ­

ción a l a  im p ren ta ,  dé la s  facultades d iscreciona­

les del estado de sitio; más n o  p ara  d e p lo ra r lo  

que h a  recogido, sino p a ra  dem ostrarle  q ue  no 

h a  recogido lo ipic debiera.

Y esta  es la con tinua  cantinela, e l sem piterno 

a rg um en to  que en  achaques de leyes de im ­

p re n ta  hay que h acer á los libera les. La re p re ­

sión con c ri ter io  liberal es la m ás espantosa do 

las tiranías, p o rqu e  sólo se  ophca co n tra  lo que 

incomoda personal y d irec tam ente  á los gober­

n an tes  y  al partido  dom inador, y  se deja h o lgar 

con tra  lo q ue  esencial y d irec tam en te  lastim a á 

la  sociedad.

D iirante  e! estado de sitio, no se h a  p erm iti­

do c ircu lar lo  que nuestros  lectores h an  visto cu  

el díscur.so del S r, Perez de Molina: no rabuena .

P e ro  quien recojo esas, que á p r im e ra  vi^ta p a ­

re cen  n im iedades é im pertinencias, s in  poder 

a segurar nosotros que  no lo sean , deja pasar a r ­

tículos panteistas y sueltos ofensivos á la m oral 

c ris tiana  y personas constituidas en autoridad 

eclesiástica.

¿Y po r  qué  asi?— No vaya á  c ree rse  que  nos­
o tros  suponem os ni e n  los m in is tros , n i en  el 

capitan general, n i  en  el fiscal de im p ren ta  y 

sus dependientes ojeriza con tra  la Religión ca­

tólica; no . Somos francos, y d irem os con toda 

sinceridad que algo de lo mucho que se  escribía 

co n tra  e l Catolicismo antes dci e s tad od e  sitio, 

se  h a  evitado con la previa ceiisnra e jerc ida  por 

el capitan  general, Pero n o  se h a  evitado tndo, 

n i m ucho inénos, h a  dejado de c o rre r  niurliísi- 

m o, y esto, no p o r  ódío y mala voluntad á las 

rosas  de la  Ig lesii,  sino p o r  efecto d e  la  índole 

. de la  te n s u ra  civil, de la censura  pohtica  e je r-  >i 

, cida con el c r i te r io  libera l dol (itibíorno. í l

í  ,_ L o .^ e  principalm ente qu ie ren  los Gobiernos 

con leyes represivas de la libertad  de 

implMiiita,- os im p ed ir  los a r q u e s  personales, 

los q ue  puedan afectar, á l« existiítteia-del ini- 
iiístorio, y  créíiirt) d r s u p a í l íd o .  La riidigion v  la 

sociedad están  eh  segundo té rm ino . Ya ntfJos 

interesan tan to , ya piiedcu m ira rse  con cierta 

indiferencia. .VI con trario , sucede m uchas ve­

ces, y no d irem os que  haya sucedido cii la oca- 

sion p resen te , q ue  los G obíernos to leran  adrede 

ataques á la  Religión y a l o rden  social para  con­

quistar fama de liberales, de espausivos con la 

p rensa , al propio tiempo que hacen  su  negocio 

de h o m b res  políticos castigando o recogiendo lo 

que daña y lastima el p od er  m in is te r ia l y  la p e r ­

sona de los m inis tros .

Esto es lo h o rr ib le ,  esto  es lo  espantoso, y 

po r este  lado sí que  debe exam inarse la con­

ducta  del actual m inis terio . P ud iéram os, p ara  

ponerla  en evidencia, p resen ta r  á u n  lado bis 

párrafos recogidos d u ra n te  el es tado  de sitio , 

ta l como aparecen  en el discurso  del S r. Perez

-  m  -

Cristo y  su Iglesia eran duefias de los corazo­
nes y  del entendimiento de lapoblacion italiana, 
un dia bajo los Otones y los Conrados alemanes, 
y o tr o  bajo los Cónsules y  ios Ancianos. De alií, 
el primer fruto de la  libertad era  en todos la  hu- 
mildeygrataserTídurabre á Dios, como Soberano 
Señor de todas las cosas, confesando sumisosy res­
petuosos ante los altares dcl Redentor, que de él 
habían alcanzado el precioso y dulce don de las 
pálrias libertades, aunque conquistadas con la 
fuerza de sus brazos y á costa da su sangre y de 
los mayores sacrifieios que pueden hacer los hom ­
bres. Las poblaciones marítimas, bajando con 
las naves al puerto, ofrecían los primeros benefi­
cios de sus géneros al santo patrón de su repúbli­
ca. y  le dedicaban los restos d é la s  vencidas n a ­
ves, las fuertes cadenas de los puertos, y  las ban­
deras y blasones de las ciudades conquistadas: y  
8i liabia alguna de las nuevas comunidades que 
no poseyese todavía algún santo cuerpo de m ár­
tir  ó de confesor i  quien consagrarse, no se daba 
un punto de descanso hasta  obtenerlo, ya como 
don del Romano Pontífice, ó ya (desacordado 
intento) sacándolo por engaño ó á la  fuerza de las 
ciudades sujetadas.

No es posible leer sin sentir una profunda con- 
mncion las tradiciones que se conservan, y  las 
noticias según las cuales sabemos que los vene­
cianos despojaron i  Alejandría del cuerpo dol 
Evangelista San Marcos. Los de Barí tuvieron el
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cuerpo de San Nicolás d« Mira en la  Licia; los da 
Benavente el de San Bartolomé apóstol; los do 
Salerno el del Apóstol y  Evangelista San Ma­
teo; los gontreses las cenizas de San Juan  Bau­
tista. y  los misinos amairitanos, el cuerpo de San 
Andrés, El que lea aquellas historias, como sólo 
tenga un átomo de fé, no puede contener las lá ­
grimas viendo á unos pueblos intrépidos, guerre ­
ros, encallecidos en los trabajos del m ar, solíci­
tos del comercio, siempre á las manos con los 
piratas sarracenos, con frecuencia en lucha con 
las provincias vecinas y  envidiosas de su prospe­
ridad, y  siempre en guardia contra las armas de 
los Emperadores de Alemania, tenar no obstanti* 
de continuo el ánimo ocupado en la grandeza, 
lustre  y  niagniflcencia de los templos erigidos á 
sus santos patronos.

Esas Itepiiblicasy esas comunidades sucum bie­
ron despues de tantos siglos de gloria y  de e s ­
plendor á l,\s vicisitudes humanas; pero quedsn 
todavía corno testimonios pa ta  convencer á la 
moderna incredulidad los soberbios monum en­
tos d é la  fá y  de la religiosidad qne animaban á 
aquellos pechos cindadaDOS y  á sus institucio­
nes liberales.

V enecianos muestra aún los portentos de sn 
arquitectura  bizantina del siglo X en el templo 
de San Marcos; Pi^a los ostenta del sigle XI en 
su  catedral, edificada bajo la  dirección de Bos- 
chetto de Dulichio ; Florencia su San Juan , Son-

^  2-22 -

vuelto la  república.—¡Qué! esclamó el consorge. 
con despecho; cuando ondeaba en el aire  la cruz 
7 el lirio colorado en estos gonfalones de la an ­
tigua república, se edificó esta maravillosa m e­
tropolitana; pero la  actual república, en lugar de 

construir iglesias, las quisiera arru inar todas 
hasta  los cimientos.— El joven calló: admiró el 
buenju íc íodc  aquel hom bre ignorante, y  que ­
dándose algo atrás, cortó un pcdacito de los 
gonfalones para conservarlo como memoria; pe­
ro luego m e lo regaló, y lo conservo como un 
objeto apreciable.

Con tan religiosos cimientos las comunidades 
italianas mantuvieron siempre ilesas las patrias 
libertades; y  aunque algunas se vieron agitadas 
por los partidos que entre si disputaban y se h.i- 
cian m utua  guerra: no obstante, en m ateria  de 
la religión divina, de la  Iglesia, del am or á las 
santas ceremonias, augustos ritos y  leyes de esta 
misma, en lo que la reconocían por m adre y 
maestra observándolas y  onsabándolas; en cuan­
to é  esto, decimos, no tenían más que un corazon 
y un entendimiento.

Unos pueblos invictos, guerreros y altivos, .se 
postraban mansos y humildes ante un mismu 
altar; en ias procesiones acompañaban orando 
un mismo estandarte, y  llevaban el tabírnáculo 
del santo patrón como en triunfo por las calles 
de la ciudad. Sus fiestas populares, que aun nos 
quedan en Italia despues de destruidas las re-
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dres y  fundadores d« las comunidades y  do las 
repúblicas italianas en el siglo X.

Si en los moiiemos liberales no renace esa fú 
robusta de los antiguos, en vano trabajarán por 
p lantar el árbol de una libertad, que hallándo­
se seca y falta de ra íces, no puede producir ni 
flores ni frutos; ántcs muy al contrario, el m is­
mo terreno que debiera comunicarle desarrollo 
y  v e rd o r ,  mediante los jugos vítales con quo 
alimenta á las demas p la n ta s , con esos mismo» 
jugos lo daña y corrompe, haciendo que al me­
nor soplo caiga «l suelo cubierto de fango.

Los actuales legisladores prometieron libertad 
á  Italia ; pero esta  libertad sin Dios se excedió, 
degeneró, se fa lseó , convirtiéndose en  opresion 
y  libertinaje. Corrobora lo que estamos ditien- 
do la  voz franca y  leal del marques Francisco 
Brancaleoni en la  sesión de la  Cámara de dipu­
tados de Roma el dia 10 de Julio de 18W, quien 
despues de haber preguntado á sus colegas ¿en 
dónde estaba la justicia que tanto cacare.iba 
Roma constitucional? añadió:—Pero no ménos 
dsgraciada que ¡a ju s t ic ia  es la  lib e r tad , que 
muchas veces y en muchos lugares veo conver­
tida eu hcencia. Esta santa palabra , si se me 
perm ite emplear aquí ta l adjetivo , nadie la ha 
tomado en el sentido filosófico y natural que le 
es propio; sino que so ha iuterpretado como la 
facultad de hacer cada cual lo  qne se le antoja. 
Con mucha frecuencia se  h a  visto peligrar el 
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(le Molina, y a l o tro , lus jiáiTafos y arli. 'iilos ir -

relii'iíisos «lue se  lian  escritci y  han  o h ten iJo  la

autorización d r l  Coliiurno; pero  acaba (le lli'gar

á n u es tra s  maiíoa el si;juiente docum ento , (]ue

vale p o r todflS.

Es u n  escrito  del venerable señor Arzoljispo

de Valencia, ([uedice asi:

Nos Dr. D. }fariano ¡¡arrio Fernandex. por la 
qraciti de Üios y de la Son/a Sede apostólica. 
Arzobispo de Yulencia, senador del reino, pre­
lado doinéstico de S« Santidad, asislente al Sa­
cro &jlio Pontificio, S o lle  Romano, cnhallero 
gran e ru :  de la fíen! y  distinguida órJen espa­
ñola dr Cárlo^ / / /  y  de la americana de habet 
la Católica, del consejo de S. -V. etc,, etc.

A los señores Arcipreste y  C lero , al ilustre  a l­
calde y ayun tam ien to , á los Heles todos de la  c iu­
dad de J á t iv a , y  á todos nuestros diocesanos, salu­
damos carnosam ente  en Jesucris to , y  hacemos 
saber:

Qu8 haeo tres dias nos ha sido remitido desde 
esa c iu d a d . llamando nuestra especial atención, 
un folleto impreso en la misma, parte  en valencia­
no y parto er; castellano, titulado: L a  Crea del 
Malrimóñi, representa en la falla de la plasa de 
la  Trin ita t en l'añ  lOGC. Como era  n a tu ra l , p ro ­
curamos en el instante verle y  enterarnos de su 
conten ido : os confesamos sinceramente que su 
lectura  nos causú una sorpresa m uy  tr iste  y  nos 
afectó muy amargamente. Quisiéramos encontrar 
u n  titulo ó UH fundam ento , siquiera fuese débil, 
p a ra  escusar y  dejar en hueu terreno la  intención 
de su  desconocido au to r; pero desgraciadamente 
no le encontramos. Ni su  lenguaje, ni su objeto, 
n i sus tendencias ó flnes abogan nada en su favor. 
El marclia por cima de todas las consideraciones 
del recato, del pudor, de la  m o ra lidad , de la de­
cencia, del respeto á la  m u je r , a l m a trim on io , á 
las personas morigeradas, al celibato, a l clero; y  
ora con estilo sarcástico , ora  con chistes y  equí­
vocos muy malsonantes, zah ie re , ridiculiza y 
alicienta á la im pu reza , á la  la sc iv ia , sembrando 

la  desconfianza para con la  m ujer y  queriendo ale­
ja r  dol matiimonio.

Semejante producción, os volvemos i  repetir, 
nos causó m uylioiida pena, no sólo por su  au tor, 
sino porque haya sido iiñpresa en una ciudad tan 
religiosa como Játiva, y  principalisimamcnto por 
e l gravísimo mal que puede in troducir en el seuo 
de las familias y  de los pueblos.

Ko conociendo todavía bien el lemosin valencia­
no, n i pudiendo apreciar dcbidamunte la  m ayor ó 
menor malicia de las frases ó palabras equívocas, 
no hemos (querido afianzarnos en nuestro propio 
juicio, y  como en todo deseamos el m ayor acierto, 
hemos encargado la lec tura , revisión y censura de 
semejante folleto al Sínodo respetable de personas 
imparciales de muy conocida ilustración y virtud, 
versados en el idioma del país, como naturales del 
mismo.

P u fs  bien, amadísimos hijos nuestros, el ilu stra ­

do Sínodo correspondiendo eficazmente á nuestra 
confianza, no sólo ha corroborado nuestro  parecer, 
sino que al espresar su censura, nos dice: *que el 
escrito que nos ocupa es u n  conjunto de palabras 
y  escena? las más cepugiiantes, que no pueden me- 
núi de ofender los oídos, no tan  sólo de las perso­
nas timoratas, sino también de aquellas que re ­
cuerden ser críaúanas y  profesar una religión que 
condena la  impureza, y am enazacon penas muy 
severas a l que caúsala  r n in i  de su  pró jim o con 
sus palabras ó con sus ejemplos; y  es de notar, aña ­
den los censores, la  falta de piedad del folletista, 
que se propone obsequiar a l Patriarca San José, 

esposo de María Santísima, Madre d é la  pureza 
m ism a, obsequiarle, dicen, con una representación 
de tan  repugnante naturaleza,» y concluyen cen­

surando eáte desgraciado folleto de ‘herético, im ­
pío, escandaloso, obsceno, inmoral, injurioso al 
matrimonio, a l estado eclesiástico, a l celibato, y 
á las personas piadosas y timoratas, ■

Nos, pues, prohijando la censura en todas sus 
partes, prohibimos Ja lec tsra , y  condenamos con 
todas las calificaciones mencionadas ol folleto t i ­
tulado La Crcu del Ma/riinóni, reprcsenl/¿ en la 
falla de la plasa de la Trin ilá t en l' añ iÜ60. 
Prevenimos á los señores Curas que lean y hagan 
saber esta nuestra  carta  de prohibición desde el 
pulpito, en el prim er día festivo, á  los fieles to ­
dos; encargándoles que los ejemplares que tengan 
en su poder ios entreguen á su Párroco respecti­
vo ó confesor p ara  que nos ios rem ita . Suplica­
mos encarecidamente al ilustre señor alcalde y 
ayuntamíwito de Játiva, por las entrarías de Jesu­
cristo, no perm ita que se representen en ese sue ­

lo, tradícionalmente religioso y  moral, las im pú­
dicas escenas que contiene el folleto que acaba- 

jno s  de condenar.
Padr*h y madres de familia, hombros de todas 

clases y  opiniones, escuchad por un momento la 
voz parternal de vuestro amante Arzobispo; y  h a ­
ciendo abstracción de vu is tras  opiniones, con ía 
mano puesta sobre vuestra conciencia, decidnos, 
¿puede jam as la inmoralidad ser ilustración? ¿La 
falta da pud#r y  de recato podrá sor uunca v ir ­

tud  á los ojos del hombre honrado? ¿La licencia en 
todos los terrenos, incluso el de la  prensa, no es 
el tirano que mata la  libertad? Sí se siembra la 
desconfianza respecto de la  m ujer, si se aleja a 
los hombres del matrimonio, ¿cuál será la fuente 
cristalina que traiga á la sociedad los vínculos 
dulces de la  familia y  del amor? ¿Será el am an­
cebamiento? ¿Será la  prostitución?

¡Ay, amadísimos de nuestra alma! Considerad las 
consecuencias funestísimas de la  lectura y  publi­
cación del folleto qu« acabamos de condenar, y 
de otros de esta clase. Vosotros sabéis cuán d u l­
ce ésp a ra  vosotros mismos im primir en la  frente 
óm egilla pudorosa do vuestros hijos un inocente 
ósculo de vuestro paternal carino. Sois, pues, los 
primeros interesados en la conservación á toda 
costa de ese hermoso pudor de vuestros hijos. T ra­
bajad, pues, y  ayudadnos muy eficazmente, á que 
ni ese folleto n i otros.semejanles arrebaten del seno 
de vuestras familias la inoeenciay la  virtud. Tras 
de ese robo inhumano está quizá la prostitución de 
vuestras hijas, la salud de vuestros hijos, ta l vez 
la  infelicidad de to d a la  familia.

Vuestro amante Arzobispo quiere para  vosotros 
el bien, y  lo pide al Señor todos los dias en ol san­
to sacrificio d« la Misa, No pued» dejar de hacer­
lo, poriíuo por la voluntad de Dios es vuestro P as ­
tor, vuestro padre espiritual, y  os am a con la te r ­
nu ra  de su corazon.

Dado en nuestro palacio arzobispal de Valencia 
á quince do Marzo de mil ochocientos sesenta y 
seis,— M aru io , Arzobispo de Vaíenciu.— Por m an­
dado de S. E. I. e l Arzobispo mi sonor, Bernardo 
Marlin, Canónigo dignidad secretario.»

E ste  in m ti tJ o  folleto so h a  im preso  como se 

ve du ran te  el estado de s i t io ,  o» u n  distrito  

su je ta  ul estado de sitio, y contiene, a l parecer , 

u na  farsa rep re sen tad a  d u ra n te  el estado do si­

tio. P a ra  profcibir todos estos excesos, las auto­

r idades t ie n e a  facultades legales e n  todo tiem ­

po; p e ro  mucho más en  e! t iem po (juc acaba de 

t r a sc u r r ir .  Y siit em bargo, no tenem os naticia 

de q ue  se  haya proh ib ido  ; y  sin em bargo, eso 

se  h a  perm itido  c ircu lar cuando n o  se  perm itia  

dec ir  el fa lso  re ino  de Italia.

E s t a , esta es la  acusación que tenem os que 

d irig ir a l Gobierno, E sto  es lo que nos  confirma 

cada vez m ás en la opinion de que en  m aterias 

de im p ren ta  no se puede h ace r  concesion n in ­

g u n a  ; que iio bastan  las medidas represivas, 

sino que es necesario  apelar á las preventivas, 

y  que n i  estas sirven cuando la  p rev ia  recojida 

se  ejerce p o r un Gobierno liberal: que es p re c i ­

so q ue  en m aterias do Itcligion y m oral todos 

nos su je tem os á  la  censura  uciesiáslica , pues 

sólo lu Iglesia e je rce  el m agisterio de !a m oral 
y  d e l j ia g m a .

.^ J W a s  represivas y  m edidas preventivas con 

cri te r io  liberal, dan  el deplorable resultado (pie 

acaban de v e r  nuestros lj;ctores.

F . N aYABIIO ViLLOSLADl.

LA CUESTION 
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Prescindiendo del o rden  legal, en  el q ue  no 

es necesaria  la discusión, es insostenible de todo 

p u n to  la  exijeucia de las em presas.

Basta tam bién  p a ra  rechaxarla  en  el órd«n 

económ ico , saber qng en  el estado financiero 

en  que nos hallamos, cu  esta situación angustio­

sa, que nadie ha revelado con raás lealtad y va- 

len lia  que el S r. 13ravo Muriilo , se  pide una 

emisión descom unal de Deuda pública , u n  em ­

préstito  que , verificado en  títulos de! 5  p o r  lüO 
como aconseja la  un idad  de la D euda, habría de 

ascender p róx im am ente  á la  sum a de nos mil 

ctATRociESTos KiLtoNEs, y  g rav a r  á n uestro

exhausto y esquilm ado T esoro con 72 miliones 

di> in tereses annale^.. Tal es. sp ju n  la Expo.^i- 

cion ij p n y e c l o  ile ¡jaranlia de- in te rés  p o r  el 

E-^lndo ti los fe¡'ro-ca>TÍles españoles,  ^1 im po r­

te  total de los títulos del 3  po r  100 que el Go­

b ie rno  español d icen debe en treg a r  á  las com ­

pañías en  el periodo de diez a ñ o s , s i accede á 

su s  reclam aciones.

Excusado es advertir  q u e , siendo este  el 

cálculo h echo  p o r las mismas com pañías del 

g ravam en  q ue  sos esigencias iu ipondrán  al E s ­

tado , no es en  verdad suspicacia rece lar  que 

hayan procurado  a te n u a r  sobrem anera  el gravá- 

men , y «)ue u n a  vez aceptado su  proyecto , as­

cendería  la  subvención pedida á  5 ,000 millones 

de capita l con  00 de int«reses anua les , cuando 

menos.
L as  com pañias p a r ten  en su  E xpo s ic ión  del 

supuesto de q ue  sólo n ecesitarán  del auxilio del 

E stado d u ra n te  diez años. Calculen nuestros 

lectores hasta q ué  sum a tan fabulosa no podría 

llegar «1 em préstito , si á  los diez años no s  en ­

con trá ram os con que la situación de las compa- 

fiias no hab ia  cam biado , ó no hab ia  m ejorado 

lo bas tan te ,  y  con que fuera preciso con tinuar 

p o r  o tros  d ie z , ó v e in te , ó tre in ta  años, e n t re ­

gándolas incesan tem en te  cientos d e  millones en 

títu los de la  Deuila, por vía de subvención.

E s te  es e l pequeño sacrificio  (son palabras 

del proyec to )  que las conipafiias de fe r ro -ca rr i­

les p iden  á nu es tro  exhausto  Tesoro, Agréguen- 

I se estos 00 m illones á los fiOO d e  délicit con 

que, según hem os dem ostrado e n  o tra  ocasión, 

vienen cerrándose liace añas nuestros  prf'su- 

puestos y á las nuevas partidas que en lo  «suce­

sivo vendrán  a  au m en ta r  vi déficit ac tual, y dí­

gasenos si h ay  cam ino m ás derecho á  la ban- 

c a ro ta , n i  exigencia m ás insensata  que  la de 

las com pañías
Verdad es que en  la  E xposic ión  y  proijcelo  p re ­

tenden  (jue ese pequeño sacrificio riuedaria en 

b reve  com pensado con el prodigioso aum ento  

que do ta l su e r te  te n d rían  los productos de las 

líneas, tan  prodigioso que á los once años, 

despues de r e p a r t i r  á  los accionistas un  7 por 

100 de ín te res , princip iarla  á  d a r  lo bastante  para  

re in teg rar al Gobierno de las cantidades satisfe- 

clias hasta  e n tú n c e s  p o r  in tereses  da la Deuda 

pública  em itid a , y  en lo sucesivo no sólo para  

el pago de los réd itos  sino para  la amortización 

dcl capital; po rq ue  han  de saber los con tribu ­

yentes que hasta  ahí nada m enos, llega el g e ­

neroso desp ren d im ien to  de las asendereadas 

compañías de ferro-carriles, liasta ceder a l E s ta ­

do u na  p a r te  del p roduc to  liquido cuando es­

ceda del 7 p o r  100, siem pre  que  se  les garin ticc  

el 6  como in terés  m ínim o.

Desde luego, no se  requ iere  gran  com petencia 

n i mediana perspicacia  para  com prender lo ca­

prichoso y g ra tu ito  de los cálculos que con este  

motivo se perm iten  las compañías de fe r ro -ca r ­

riles, cálculos q u e , en  verdad , m ás que al Go­

b ierno de u na  nación parecen  dirigidos al in ­
cau to  público. Más p ara  q ue  n i siquiera los cán ­

didos puedan  alucinarse, lia venido la R ecis la  

de  Obras púb lica s ,  en un  artículo  do p rim er o r ­

den, que r e v e k  una  com petencia especial, á  p o ­

n e r  en  evidencia, con despiadada crueldad, lo 

abso lu tam en te  falso dei sútil y  alambicado P ro ­

yecto.
E n  él resu lta  q u e , al su poner que dentro 

de breves afios e l p roduc to  de los ferro -carriles  

d ará  lo bas tan te  para  a ten der a l pago de in te ­

re se s  y  am ortización de la  deuda pública que 

en  su auxilio se em ita , se p a r te  de u n  iiecho ab ­

so lu tam ente  a rb itra rio ; ¿que no es a rb itrario ; en 

el tal 1‘rotjeclo‘t se exagera á placer el aum ento  de 

sus productos debido á la  a p e r tu ra  de nuevas 

h neas . A tal punto  se lleva la  exageración qne, 

según observa la l iev is la ,  se  supone que llegarán 
en  pocos años n u es tro s  ferro-carriles á da r  «un 

«producto b ru to  po r k ilóm etro  superior a l má- 

íx im o  de las principales redes de F rancia : ¡de 

«Francia , la  g ra n  nación de 3G m illones de ha- 

•b ilan le s ,  con su  riquisima industria , su  pode- 

• ro sa  vida com ercia l, y sus infinitas relaciones!

— »¿Y qué  confianza pueden insp ira r cálculos y 

«combinacíoni's fundadas en  ta les hipótesis?»

Más aún . E l au m en to  de preductos q ue  se 

calcula d a rán  nuestros ferro-carriles p o r  la  cons­

t ru c c ió n  de tu e v a s  líneas, es m ayor que  el p ro ­

ducto medio p o r  k ilóm etro  que d ie ron los fe rro ­

carr iles  ingleses, coundo sus líneas ten ían  inia os­

tensión p róx im am ente  igual á la p resupuesta  por 

las com pañias.

¿Cabe pues a rb i tra r ied ad  mayor que calcular­

lo en  m ás que el de la  nación más rica  del un i­

verso, cuya producción y cuyo tráfico son tan 

eno rm em en te  sup e r io res’

A esta absurda  exageración se tm en, e n  fin. 

como tam bién  p ru eba  la  i í tu 'í j ía ,  errores de  

cáleido inconcebibles, q u o c o n  igual maesiríaiH)- 

n e  en evidencia dem ostrando  que larectificacion 

de esos e r r s r e s  basta , p o r  sí sola, para  convertir 

la  gan anc ia  liqu id a  que  caprichosam ente se su ­

pone re t ira rá  el Estado den tro  de 22 años en una  

p é r d id a  só lida  desm esurada, de 1 ,000 ó 2 ,000 

m illones de rea les . E sto , repetim os, aún  adm i­

tiendo como buenas todas las a rb i tra r ia s  hipóte ­

sis del P royecto .

E n  u n a  p a la b ra ,  todos los halagüeños cálcu­

los de los proyectis tas sobre el re in teg ro  del 

Estado, sobre pago de in te reses  y  amortización 

del em prés tito , en  los té rm inos expuestos por 
las com pañías, son  una  p u ra  alucinación; y  en 

ú ltim o té rm in o , á través de esas qu im eras for­

jadas p o r  una  ímagiimcion c a len tu r ien ta ,  sólo 

puede vers# u n a  em isión de 2 ,4 0 0  ó 5 ,000 m i­

llones d e  rea les , en  títu los del 3  p o r  100. Esto, 

y  nada  m ás q ue  esto, es lo q u e  h ay  de cierto y 

positivo en  el P royecto .  Lo dem as, á  n o  ser 

u n a  alucinación, fuera u n a  superchería .

A h ora  bien, A n te  la enorm idad de este  em ­

prés ti to , lo p r im ero  es rep e t ir  lo dicho p o r  el 

S r ,  liravo Muriilo en el opúsculo (p. 350) ya 

citado , respecto  de un em préstito  que se decía 

abso lu tam ente  necesario. «No en tro  en  el e iá -  

»m en de esta  necesidad; no tengo datos para  

«ello: la  supongo, puesto q ue  las personas com- 

«petentes en  la m a te ria  aseguran que existe; 

«pero a u n  existiendo, creo  sin embargo que hay 

«otra necesidad m ayor, satisfecha la  cual dejo 

»al buen  ju icio  y, si esto  fuera licito, á  la libre 

«voluntad de los que d ir íjan  los negocios públi- 

»cos, e l c o n tr» ta r  e l em préstito , haciendo com - 

►p le ta  abstracción  de m is opiniones sobre el 

«particular. Esa mayor necesidad es la  do lijar 

»y n ivelar los p resupuestos  de ta l m anera , que 

■lo s  gastos sean m enores que los ingresos. Si cu 

•estos ú ltim os re su lta  un sobrante aplicable 

»al pago de los in tereses  del em préstito , llágase

Den b u en  h o ra ......  si no lo hay n o  debe ha-

«curse.»
«Mas, el em préstito , se  añadirá, h a  de servir 

«prec isam ente  p a ra  llegar á  ese té rm ino , para  

«venir a l pu n to  en  que exista esa n ivelación, la 

«cual no existe hoy. A esto respondo que  hace 

»doce años se está  procediendo del mism o mo- 

»do, esto  es, se están  contrayenilo obligaciones 
»cou el obje to  de ven ir  á  la  nivelación, que 

n nn ca  llega, »

»A la nivelación se  llega, dice más adelante 

»(p. 353), aum en tando  los ingresos en tanto  

«cuanto falte para  ob tenerla , ó  reduciendo las 

«obhgaciones »1 m o n tan te  de aquellos, ó  adop- 

•taudi) parcial y sistem áticam ente  uno y otro 

«medio. F arsa  r  enijaño s e r h n ,— este es s u v e r -  

ndadero n o m b re ,— los anuncios de arreg los, los 

«proyectos y los o frecim ientos ([iie no estuvíe- 

>sen fundados en aquella única y  exclusiva 

«base.»
T iene m uch ís im a  razó n  el Sr. Rravo Muriilo, 

F a rs a  y engaño es e l verdadero  nom bre  de esos 

proyectos con que se  p re tende  n ive lar los p re ­

supuestos, incluso el de las com pañias de fe r ro ­

carriles, si p o r  v en tu ra  se p re ten d e  ver en él 

tam bién  la nivelación. F a rs a  y engaño  es el 

verdadero  nom bre de esas declamaciones con que 

se tr a ta  de p e rsu ad ir  de queaceptándolos (esto es, 
accediendo elG obierno á  sus exigencias) b ro ta rán , 

como p o r  ensalm o, arroyos d e  miel, de vino y 

de lec!ie, qna fecundizarán nuestros  áridos ca m ­

pos y co n v ert irán  á n uestra  pá tria  en  u n a  b ien­

aven tu rad a  Jauja,

¿Qué m e jo r  respuesta  á los p lanes y p ro m e ­

sas de las com pañías da ferro-carriles qne el 

juicioso razo n am ien to  que lia poco m ás de im 

año hacia el mism o S r. liravo Muriilo? ¿Qué 

m ay or au to ridad  podem os aducir  en  nuestro  

apoyo q ue  la  del m ás ilustre , la  del m ás c o m ­

p e ten te ,  sin  d ud a , de nuestros hacendistas?

Y no es todo lo grave del caso el enorm e g ra ­

vam en que im pondría al Estado la emisión de 

los 2 .4 0 0  o 5 ,000  m illones en títulos del 3  p o r 

loo, sino que tam bién  hay que te n e r  en  cuenta  

las consecuencias qne tal emisión im plica.

Es ev iden tem ente  im posib le , pues nuestro  

capita l circu lan te  es m uy e sc a s o , colocar en 

E spaña sem ejante sum a. Concediendo que luera 

posib le , p rod uc ir ía  funestas consecuencias. Oca­

sionarla , es b ien n o to r io ,  u na  depreciación 

enorm e en  el valor ile los fundos públicos, harto  

depreciados ya ; y, lo que  es peor, la desviación 

de esos capitales, el a rran ca rlo s  á la  ag ricu ltu ­

ra ,  á  la  indus tria  y al com ercio i'cuyo mayor 

m al es p recisam ente  en tre  nosotriís la falla de 

cap ita l;, eng end rar ía  u n a  te rr ib le  crisis eco­

nóm ica, ó, p o r  m ejor decir, agravaría deplora­

b lem en te  la que ya nos aflige.

Creeríamos o fend er á cualqu ier persona me­
d ianam en te  ilustrada  atribuyéndole la  creencia 

de que  en  España podía colocarse una emisión 

tan enorm e de Deuda pública. No habría  to r ­

peza m ás funesta  que dirig ir sem ejante in u n d a ­

ción á Bolsas tan exiguas com o las españolas, 

donde la  o fer ta  ó la dem anda de 10 millones 

im prim e u n a  oscilación sensible á los valores, 

en  cuyos destinos se dice e je rcen  g ran  influen­

cia Cresíllos de 15 ó 20  m illones, y  prestados 

ta l  vez.

S i e l G obierno español, absorto  en la chisme- 

grafia pa rlam en ta l, no lo com prendiera  asi, á  bien 

que n o  d ejarían  de explicárselo las m ism as com ­

pañías de fe rro -ra rr íh 's , y  de dem ostrarlo  la n e ­

cesidad tan  absoluta  como lógica de a b r i r  m er­

cados donde negociar esos 2 , í 0 0 o  5 .000 m illo ­

nes, no sólo p o r  su propio ín te re s ,  s ino  para  evi­

ta r  á  su  idolatrada pá tria  u n  conflicto econó­

mico.
Y nifui tienen ya nueslM s lectores casi p re juz ­

gada la  cuestión  de la re a p e r tu ra  de las Bolsas 

ex tran jeras , y  p o r  ende  la  de los tenedores de 

cupones ingleses y  de deuda am ortizable , cuyas 

exigencias im pondrían  á n uestro  T tso ro  o tro 

j)eqiwño sacrificio  de varios m iles de millones.

Tam poco es esta  una opiuiou .desautorizada, 

sino la  del mism o Sr, Bravo Muriilo. E n  su  cha- 

do opúsculo, sobre las deudas am ortizab ies y  los 

certificados de cu p o n e s ,  e l S r. Bravo Muriilo 

com bate obstinadam ente  los em préstitos po r  

cuan to  se considera com o condicion previa  para  

su  ventajosa negociación la  re a p e r tu ra  de las 

Bolsas e x tra n je ra s ,  y p ara  la  re ap e r tu ra  u n  a r ­

reg lo  con los tenedores de d ichas deudas.
E l S r .  Bravo Muriilo com bate los em préstitos, 

porque, a tend ida  nu estra  situación financiera y 

las condiciones de negociación, los considera 
funestos, desastrosos; y  nosotros, com batiendo 

hoy el propuesto  p o r  las com pañías de ferro ­

carriles, nos convertim os »n pobre «eo de su  au- 

te rizada  voz.

P a ra  la  negociación de ese em préstito , rep e ­

ti r ía  ahora  el S r. Bravo Muriilo, si como h o m ­

bre  de Estado tuv iese  que resolver la  cuestión 

que nos ocupa: es necesaria la re ap e r tu ra  do 

las Rülsas ex tran je ras ; para  esto  acceder á  las 

exigencias de los tenedores de Deuda am ortiza- 

ble y  de certificados (cuyas quejas,  dicho sea 

de paso, sou algo inéiios infundadas que  las re- 

clrtinacioncs de las em presas); y  «si h o y . como 

«medio de s a l i r  ade lan te  en  arriesgadas especu- 

«laciones y atrevidas em presas, qne no es o lra  

teosa ,  se pide el reco n o c im ien to  de los certifi- 

«cados y la  aplicación de m u cho s  m illones á las 

•D eudas am ortizables , estimándolo requisito  ín-

• dispensable p a ra  que se  ab ran  las Bolsas ex- 

• tra ii je ra s  y  para  to m ar parte  en  em préstitos y 

»eu los valores de n u es tra s  g ran des  em presas,
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orden y la  tranquilidad; y  no podía suceder o tra  
cosa cuando algunos ma! intencionados á quie ­
nes únicamente favorecía el deso rden , con los 
mentidos nombres de libertad y  de progreso han 
sublevada numerosas tu r b a s , enardeciéndolas 
con toda especie de razones y  de halagüeñas 
esperanzas; las han arrancado de sus quehace­
res, las han  sumergiJt) en el ocio inspirándoles 
el desprecio hacia los ciudadanos honrados, y  
quitándoles así el saludable freno que tan nece­
sario es para  el mantenimiento del orden, de la 
tranquilidad y  de la justicia.

— ¿Y qué ventajas hemos reportado? Los tra ­
bajos abandonados, los subsidios suspensos, el 
comercio abatido y sin aliento, el dinero desapa­
recido y sustituido por pap e l, aumentados los 
impuestos, insi*guras las propiedades, y  en  una 
palabra, un porvenir incierto, oscuro y terríbla... 
;,Y queréis que el pueblo nos sea adicto, y  que 
se persuada de que queremos á rrancar el nial de 
raiz? Loque dirá es que tratamos de alucinarlo, 
que queremos elevarnos sobre las ruiiias del an­
tiguo edificio, y  que nuestro intento es alimen­
tarle con quimeras.

Las antiguas Hepúblícas, naciendo entonces á 
la libertad, pusieron á esta herm osa Reina una 
rica y noble corona, engastando en  ella como 
piedras preciosas la  sencillez do las costumbres, 
IlI honrada y modesta franqueza del coraEon, la  
vida sóbria, las voluntades y  deseos llenos dé
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y  sus riquezas, edificados por su viva religiosi­
dad, los que fueron tales y  tantos, que en nues­
tros días asustarían al Iley  ó Emperador de 
ánimo m as generoso y grande.

Estas consideraciones no necesitan grandes y  
penetrantes talentos, pues cualquiera pnedff h a ­
cerlas y  comprenderlas en toda su.realidad. Así, 
no puedo dejar de referir lo que aconteció á un 
noble jóven pasando por Florencia precisamente 
en los días de la república de Guorrazzi, Diclio 
joven volvía de París, y  despues de haber llega­
do á  Liorna, se fué á Pisa, y  luego á Florencia, 
deseoso de adm irar las maravillas del arte y  do 
la  naturaleza que hay en  esta  eiudad. E atre 
otras cosas, queriendo subir á  la famosa torre de 
Giotto, a l lado de Santa María del Fiore, cuan­
do estuvo arriba, vio en un rincón dos gran­
des asta* con dos pabellones m al envueltos en 
ellas.

Pregunto al conserje de la  torre qué signifi­
caban aquellos dos largos estandartes, y  este le 
respondió:— Sepa Yd, que son los antiguos gon­
falones de la  república de Florencia, áiites que 
esta  pasara al dominio de Miídícís; pero como h a ­
llándose desplegados en el gran salón dcl pala­
cio, los forasteros los cortaban y  desmeiiu/aban 
sin miram isnto, fueron trasladados aquí arriba 
y  envueltos á fm de conservarlos,—¿Por qué no 
los desplegáis ahora en la  plaza? Si nunca hubo 
mayor oportunidad para  esto, es ahora que ha
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ta  María del Fiore, Santa Cruz, San Miníato y 
Santa María la  Xueva; Verona su  basílica longo- 
barda de San Zenon y su grandiosa catedral; P á- 
d u a s u  SanAntanio; Siena su maravilloso Duo- 
mo; Luca su SanFredíano; Genova su San Lo­
renzo, y  hasta la  pequeñas comunidades de Or- 
vieto y  do Assísi nos obligan á arquear las cojas 
delante los nobles monumentos de su esccisa 
piedad. Ninguna de cuantas ciudades disfrutaron 
en Ita lia  el régimen comunal deja de conservar 
alguna augusta  memoria de la  profunda fé de 
que estuvieron animadas.

Hasta los tiranos, que validos del fraude ó de 
la  fuerza, destruyeran sus libertades y  las es­
clavizaron, m antuvieron in tacta  la acostumbra­
d a  observancia de la  Rohgion, y  aun las excita­
ron á que aumentasen la  majestad de esta misma. 
Los Bentivofio en Colonia, los Manfredos en Fa- 
vencía, los M alatestaen  Ilimíni, los Polenta en 
Rávona, los Visconti en Milán, los Gonzaga en 
Mantua, los Ordelaffi en Forlí, los Ubaldini en 
Imola, en Pádua los C.arrareses, en Verona los 
Escalíjíeros, en  L’rbino los Montefcltro, y  los de­
más señores do las ciudades y ducados d« Friu-
li, deToscana, de la Umbría, de Ñápeles y  de 
Lonibardia, nos demuestran, no obstante, á  las 
claras que por cada raca  que ellos fundaron y 
fortificaron dol usurpado señorío, tuvieron cien  
catedrales, santuarios, abadías y  monasterios 
suntuosos y  admirables por su mérito artístico
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templanza, la  obediencia pública y  particular, la 

continencia doméstica, la  frugalidad en la comi­
da, la  reverencia á los padres y  mayores; y  el 
respeto á  las leyes pátrías y  á  las costumbres y  
estatutos do las ciudades. Así pudieron las an ti­
guas comunidades se r  libres, y  con la  libertad 
adquirir grandeza, renombre y poderío. Pero en 
medio de todo lo dicho, el rubí más brillante 
que resplandecía en la  augusta diadema de la  li ­
bertad, era la  fé con que irradiaba la República 
los claros rayos de Jesucristo, quien quería  que 
esas nuevas instituciones fuesen síervas de la 
Iglesia, con la  cual y  por la  cual las vivificaba 
con la  llama de una verdadera y  segura libertad. 
De modo que la sencillez y  sobriedad robuste­
cían los pechos italianos para  defender con las 
arm as y con la  inteligencia los fueros de la  p i t r ía  
de los ataques de sus enemigos exteriores; y  la 
religión y la  piedad daban m ayor fuerza á las le ­
yes. las cuales se arraigaban profundamente y 
se fortalecían en el santuario de tes corazones.

Las revueltas de esos antiguos Estados de Ita ­
lia no tenían más objeto que libertar la pátria; 
jam ás la  pcHitica se mostraba hostil á la Reli­
gión; sino que pasaban de la  Monarquía al Go- 
biorno de los elegidos ó de las curias populares, 
trasfiríendo al nuevo poder do pocos ó de m u ­
chos la antorcha do la  Religión, la cual comu­
nicaba calor y  luz á  todas las instituciones coa 
igual peso y  medida.

Ayuntamiento de Madrid
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íiniifiaiia, t!i‘ spguro, se  tc inh'ia o tra  exigciicla 

•(lífiTPiiti’ , jien i tan in justa  como n<|iii*lla, digo 

»mal, m ás in justa  i(up ella, j)ím |in' nada vi>z 

nliabi'ia <le sor uiái! in justa  y  humilíaiili’ . ( iw si-  
>na óJri)»

¿Qiji’ podi'íauifts d e c i r ' n o so l iw  después de 

halicr Iialilado c'l S r. Rravo Murillo?

>ÍARCiso MüÑiz DR T e ja d a .

A los anuncios de las dimisiones del d irec to r  

de Correos, dcl de Ins trucción  pública y de otros 

funcionarios que  h an  dado varios perióJicns, 

contesta  L a  Correspondencia  asegurando que  no 

hay motivo alguno i[uc au to rice  sem ejan tes r u ­

mores.

.Allá veremos.

Ppgun leemos en L a  Correspontlencia, p o r  fin 

oel Sr. Aparisi y  G uijarro ha presen tado  la  re -  

«nnncia de! cargo de d iputado por Valencia y 

«Navarra." A unque esta  notic ia  no nos so rp re n ­

da , siendo como eran públicas las in tenciones 

del ilustre  o rado r católico, nos duele y dolerá 

siem pre  qi;e d o  resuene  en  el Congreso su voz 

elocuentísim a. Nada conseguirla c iertam en te  el 

S r .  Aparisi en  el órden parlam eu ta l e n  p ro  de 

la  causa san ta  á q ue  ha consagrado sus fu e m s ;  

]tero al menos su  palabra, ya que no de buenas 

leyes, seria  acaso sem illa de nobles sen tim ien ­

tos, seria  testim onio  universal de verdad y de 

justicia, y  argu m en to  vivo de tjun la  j)ureza y 
un idad  de la doc trina , el desintores en  la con­

ducta . la adhesión generosa á  todo lo que m erece 
el re.«peto y vsueracion  de las a lm as elevadas, 

son p rendas  exclusivas de los catúhcos.

La comisión do im p ren ta ,  en que los minis­

te ria les se m uestran  divididos, está  celebrando 

sesiones que casi la convierten  en  u n  pequeño 
Congreso.

Acerca d e  la  sesión de a y e r  dice L a  Epoca:

• Besde luego el Sr. Mantilla, individuo de la 
mismá, ha anunciado ¡a necesidad de introducir en 
la  ley modificaciones que hagan ménos precaria  la  
situación de los periódicos. El proyecto ha sido 
vivaracnte impugnado por los señores Cuesta y  
Ortiz de Pinedo, al primero de los cuales contesto 
el Sr. Navarro (D. Cárlos) esplicando cuál era  el 
criterio de la  Union liberal. El Sr. Bugallal lia 
defendido la ley como un medio de am parar á la 
lleligion y á  k  Monarquía.

Muchos seftorcs diputados asistían á la  reunión, 
y  prevemos que las sesiones serán mu?has y  ani­
madas antes de que llegue á form ular dictamen. 
P L a  minoría moderada se propone votar el pro­
yecto, después de haber consignado sus opiniones 
en una enmienda que suscribirán, de acuerdo, los 
Fefiores Nocedal y  Catalina. Esta enmienda p ro ­
pondrá la  recogida.

A continuación insertam os el ex trac to  do la 

discusión habida en  las Cám aras francesas so- 

LreJa cuestión  de los forro-carriles españoU s, 

que estam os exaniinando estos d ia se ii  a r t ícu ­
los especiales.

No faltaba ra á s á  e s te  desdichado negocio , en 

que  se p re tende  que  la  nación  española pague 

el mol éxito de c ie rtas  especulaciones privadas, 

que el so r  patrocinado p o r  gobiernos ex tran ­
je ros.

l i é  aquí e l e s t r a d o  de esta  discusión:

• Jí. Maenljens-, En lo que concierne á  la  segun­
da cuestión, el honorable miembro llama la a ten­
ción sobre una nota que ha aparecido esta mañana 
en el Moiiiteur. En ella se dice que las principales 
administraciones délas compafiias de lo3 caminos 
de hierro españoles han elevado reclamaciones al 
presidente del Consejo de ministros de España; 
que le han declarado hallarse en la  imposibilidad 
de acabar la  red  que h a a  emprendido ; que nunca 
tal vez los ingresos de los caminos concedidos y 
construidos permitirán abonar un ínteres suficien­
te á los portadores de las acciones ni aun quizás 
á los de las obligaciones,

• El Jefe del Gabinete español ha acogido esas 
quejas con benerolencía; pero sin anunciar dec i­
sión alguna. ¿Podria e! gobierno francés intervenir 
á título amistoso? La mayor parte de las acciones 
de los caminos de h ierro  españoles están coloca- 
dasen  Francia y  pierden hoy de 500 á  000 mi­
llones.

•Si la responsabilidad de esta  situación sube on 
parte  á las compañías que aceptaron con demasia­
da ligereza las concesiones, preocupadas acaso más 
de las primas bursátiles que de los intereses forma­
les de los accionistas, esa responsabihdad pesa la m ­
inen en parte sobre la  prensa financiera de Fran­
cia. que ha preconizado demasiado fácilmente los 
caminos españoles. Asimilando la  prensa financie­
ra  á la literaria , es decir, eximiéndola del timbre, 
el Gobierno ayudaría á la propagación, tan nece­
saria en Francia, de las nociones ecenóniícas. Más 
ilustrado eutúnces el publico , se mantendría me­
jo r  on guardia contra las promesas de la  especu­
lación.

'E l Gobierno espaflol tiene también que tomar 
su parte en la  responsabilidad de esta situación.

•Los estudios hechos, han sido insuficientes, los 
presupuestos íscedído», los ingresos inferiores á los 
cálculos. El Gobierno francés debe hacer compren­
der al e-spaüol que para  acabar sus caminos de 
hierro necesita del concurso de los capitales ex ­
tranjeros; y  que para  olitener ese concurso, debo 
dar confianza á los intereses. (Aprobación en m u ­
chos bancos.)

W  Excmo. M. Vuilrij (ministro presidente dol 
Consejo de Estado), responde desde luego’ á la se­
gunda cuestión, que la  Cámara debe comprender 
hasta qué punto sería delicado para el Gobierno in ­
tervenir en cuestiones de interésprivado. No cono­
ce po ro tra  parte esteasunto  sino por la nota pu- 
>'licadaen.<I Monilcur, y  la Cámara le pcrmiticá 
que limite á esto sus observaciones. (Muestras’ de 
®SGntinúento.)

D uran te  cl estado de sitio se  h a  hecho una

negociación p o r  el S r. Alonso M artínez con c a ­

sas ex tran je ras .

E ste  hecho , q ue  se  anunció  en tiem po opor­

tu n o ,  fu e  ne{jfi<iopn\' Ln Correspondencia. T én ­
gase esto m:iy presen te  y  m uy  en cuenta .

E l S r. Muyano liizo e! sábado u ua  p reg un ta  al 

señor m in is tro  de Ilaci'índa: sa  obje to , según 

parece, es ped ir  el co n tra to  celebrado  ¡)or el 

G obierno p a ra  realizar d icha negociación, que 

en efecto se h a  lieclio con cl Credll fo nc ier  y 

con el Credit L tjonais ,  según dice L a  Epoca, en 

condiciones a ju s la d u s á la s  c ircunstancias.

¡En condiciones a jus tadas á las c ircunsta n ­

c ia s! . , .  exclam arem os con h co n  E spañol.  P o ­

cas veces h a  d isparado Ln E poca  u n a  flecha más 

ce r te ra  y  envenenada. Pero  tiene razón.

l ié  nqni lo que so b re  e.ste asunto d ice el p r i ­

m ero  (le estos d iarios:

<Un periódico raiiiisterial reconviene i  La Cor­
respondencia por haber negado la  negociación so­
bre anticipo de fondos hecha por e l Sr. Alonso Mar­
tínez con la  casa Rostcbild, cuya existencia se com ­
prueba por el movimiento de los cambios y por lo 
que de #lla han dicho los periódicos extranjeros. 
No es en  verdad grande la  defensa quo de la  ope­
ración hace el mencionado periódico , puesto que 
l ió le  ocurre otra mejor que la ;de estar coBSumí- 
doslos recursos del presupuesto , ni aparece muy 
bien informado al suponer que Rostchíld hace el 
anticipo y  que el inferes no pasa de fl por 100.

La operacioD, de la  cual, levantado cl estado do 
sitio, nos será ya licito hablar, no ha consistido en 
una negociación de í!0 millones do reales.

El Credit foncier  de Francia es el que ha an t i­
cipado 17 millones de francos y tros e l Credit 
Lyonnais, ambos con garantía de bíHgtos h ipote­
carios al tipo de ftO y 75 por lOO. Si no estamos 
m al informados, y  rectificaremos si lo estamos, 
ayer se han remesado al extranjero los billetes, 
cosa en verdad que nunca habia sucedido , pues la 
costumbre es en este género de negociaciones que 
la  garantía se conserve cerca del Gobierno y en 
poder de persona ó establecimiento designado por 
ámbas partes.

El anticipo se hace pors«is meses y  con Interes 
bastante superior á 8 por 100, aun suponiendo que 
para >'ovíembre halle el Gobierno medios de retirar 
su garantía; pero debiéndose dar ámplias explica 
cíones en la  prim era sesión que celebre el Congrego, 
entonces podremos juzgar con más perfecto cono­
cimiento de cau sa . '

A nosotros se  nos ocurre  p regu n ta r : ¿qué Go­

biernos son estos am antes d é l a  publicidad que 

ag uardan  á h acer e.stas operaciones cuando la 

p rensa  e s tá  en m anos de! Gobierno?

De L a  D iscusión  tom am os la.s iigiiientes 
lineas :

■ El general H oyos, b:ijá ya destronado , decía, 
no há mucho tiempo, descansando su pesada mano 
sobre el hombro de, un periodista: «Tengo deseos 
de fusilar á  un Obispo y á un  periodista; el p e ­
riodista ya está squ í.-

El general Hoyos no ha fusilado á  ningún pe­
riodista, lo cual nos hubiera importado mucho, 
ni á  ninffun Obispo, lo cual nos hubiera importado 
mtnos, pero bueno es que el público coaozca los 
deseos del célebre cosechero deArganda, ILástíma 
quo se haya  levantado #1 estado de sitio! Do otro 
modo el general Hoyos hubiera probado más y 
más que hasta él no ha existido en Espaüa un ge­
neral tan grande. ■

No necesitaba decir L a  D iscusión  que le  hu ­

b ie ra  sido ménos sensible el fusilam iento de un 

Obispo que el de un  sim ple periodis ta : n ad a  más 

n a tu ra l. ¿Qnó im portarla  á  lo.s hum anísim os de- 

m ó r r a t a s , q ue  el estado de sitio provocado p o r  

u na  sedición p u ram en te  revolucionaria, perdo ­

nase á  los sacerdo tes de la  opinion púb lica , que 

m á s  de una  vez han  declarado santos y heróicos 

los levan tam ien tos despues de h ab e r  arro jado 

a l suelo la  sem illa que los p roduce  , y  se en­

sangren tase c»n los Obispos, apóstoles d e  obe­

diencia y de paz? ¡ F u sila r  á  un  periodis ta  libe ­

ra l (pues si fuera  red ac to r  de E l  P e n s a m i e n t o  

im p orta ría  ménos)! ¿quién puede concebir ta ­

m año  crim en? Lo que  im porta  e n  u n  estado do 

sitio provocado p o r  periodistas, es revolverse 

contra los P re lados de la Iglesia, y aun  fusilar­

lo s .  Asi im itarían  al m énos los d ic tadores á  los 

revolucionarios, los generales á  los asesinos 

franceses d e l C arm en , valientes hasta  e l e x t re ­

mo heroico  de e n tra r  arm ados en el luga r san ­

to , y  caer com o tig res  sobre  Oi)ispos a rrod illa ­

dos an te  e l a ra ,  p id iendo p o r  ellos perdón  al 

Dios de las misericordias!

No lo creem os, n o  qu erem o s n i  podemos 

creerlo : n i  es creíb le  que el genera l Hoyos con­

fundiera  á  los que a rro jan  teas con los que las 

]>rocuran ex tingu ir , á  los periodis tas con los 
Obispos; n i  m énos q ue  profanara con lengua 
sacrilega u n a  d ignidad augusta , sup erio r á toda 

h um an a  com prensión . E n  labios de un m ilitar 

valiente  no son de suponer expresiones pro feri­

das co n tra  la m ajestad  in e rm e  d e  los Obispos: 

en  u n  pecho cristiano no se concibe el sac r ile ­
go deseo q ue  significan.

M añana, com o hem os anunciado  ya , em peza­

r á  en  el Congreso la  discusión del voto p a r t ic u ­

la r  de los S res . Noceda! y  Claros sobre el p ro ­

yecto de ley de incompatibilidades.

H ablarán  en contra  los S res . R om ero Roble­

do , C uesta y  E scosu ra , y en  p ro  el dip,itado ca- 

ta lan  S r. Rallester y  los Sres. Claros y Nocedal, 

consum iendo los tre s  tu rn os  e n  el m ism o órden 

e n  q ue  no m b ram os á los oradores.

E l in tere*  de la discusión q uedará  sin  duda 

agotado en la  de! voto particu lar, q ue  creem os 

q u e se ra  m uy anim ada.

E i ll) llegó á  Southam pton el correo del P a ­

cifico. Las noticias q ue  hasta  ahora  se  han  tras­

m itido p o r  e l te légrafo, n o  anunc ian  n ing ún  he­

cho de arm as: las seguridades <jue alguno."* pe- 

riódirtis hahiaii dado m.is de uua ve/ respecto  .í 

la s itu ac ion  n e u ln d  del E cuador en la cuestión 

de Espsfia con Chile y  el P e rú , quedan com ple­

tam en te  des\auecida '; p o r  uno de los despachos 

que insertam os á continuación. E n tre  estos hay 

u no  referenli ' á (^uba, que  da cuenta  de una 

disposición adaptada por el cap itan  genera l que 

ya conocíamos, y  o tro  que  anuncia  el resultado 

de una  in terpelación  relativa á la  cuestión  del 

Pacifico hecha  al Gobierno ingles en  la Cámara 

de los com unes.

l i é  aqui todos los te legram as recib idos h as ­
ta  hoy;

SocTni5CPio!r, Iti.—Han salido para  el Sur en, 
dirección á  Chiloe, las fragatas Villa í e  Madrid  
¡tesolucion Y Blanca, con l a  esperanza de encon­
tra r  la  escuadra chileno-peruana.

En las aguas de Valparaíso permanecían la 
yum ancia  y  la Berenguela.

Lón-üres, 17,— Ha llegado á Southampton la 
Mala dcl Pacíllco.

Nada de particular ocurría en los buques de 
nuestra escuadra.

La fragata peruana Amazonas so encontraba 
enteramente perdida en Chiloe.

En Bolivia ha obtenido un triuiifo completo el 
presidente Melgarejo.

lia  estallado en las Chinchas una sublevación de 
operarios, que ha dado por resultado el fusila­
miento de Tiventy, jefe de los revoltosos.

El buque blindado Loa  y  el vapor Colon, los 
dos peruanos, están enteramente perdidos en cl 
Callao.

Hay gran escasez y carestía de víveres en Lima.
Cunde prodigiosamente en el Perú  el desconten­

to  contra el (¡obierno de Prado, que á  nadie paga 
y  que ha establecido la  prohibición absoluta de 
que les españoles puedan vender sus bienes.

Un tra tado de alianza ofensiva y defensiva entre 
las repúblicas del Ecuador, Perú y  Chile ha sida 
lírmado cnT h ír ty  en fin de Enero.

P a i u s , iC (recibido el 17.)—Avisan de Sou­
thampton que el Ecuador ha celebrado un tratado 
de alianza ofensiva y defensiva con Chile y  el 
P erú , declarando la  guerra á Espaüa.

El comandante de la  flota inglesa del Pacifico 
ha llegado á Valparaíso.

P a r í s ,  10, recibido el 17.— Soutampton, IC.—Las 
últim as noticias del Pacífico anuncian que reinaba 
mucho entusiasmo en Valparaíso, á causa de la 
a lianza celebrada entre Chile y  el Perú.

Habia l[egado á aquella capital el almirante in­
gles Penman.

La República del Ecuador ha concluido n o  t r a ­
tado de alianza con Chile y  el Perú declarando la 
guerra á  Espaüa.

Eu la  Jamáica continuarán las investigaciones 
judiciales con motivo de la  represión de la  última 
revolución.

PAní<, 17.—Eí capitan general de Cuba ha pro­
hibido la entrada de buques morcantes nacionales 
y  oxtranjeros durante la  noche en los puertos dé la  
isla.

Sólo h a  habido un caso de cólera «n Egipto.

P a í í s , 17.— En la  Cámara de los comunes do In ­
glaterra, el Gobierno lia contestado negativamente 
a l a  interpelación sobra salida de buques chilenos 
ó españoles despues de hecha la  declaración de 
guerra.

L a  CorresiJondencia  íniLlica las siguientes 
l in eas :

■ El 4 llegaron  á la  isla de Madera los buques 
peruanos /¡uaSíai' é Independencia. En aquellas 
aguas los esperaban los buques mercantes T/iames 
y  Rellona, los que conducían provisiones, municio­
nes y  tal vez armamento ligero. Hicieron cl tras­
bordo dcl carbón; pero tratando las autoridades 
de im pedir el trasbordo de pertrechos de guerra, 
se hicieron los cuatro á la  m ar, sin duda para po­
der veriflcarlo en aguas libres.-

E n tre  l*s partes  te legráficos que preceden, 

h ab rán  visto nuestros lectores uno que anuncia  

que  sólo h a  habido un  caso de cólera en Egipto. 

E sto  contradice las noticias a la rm an tes  que c ir ­

culaban  h aca  d ias de haberse  desarro llado  la 
epidemia en .U íjandria .

En el díctámen déla  comision del Senado relativo 
al proyecto sobre cumplimiento de condenas en los 
presidios de Ultramar, loido el sábado en la alta 
Cámara, se han introducido, de acuerdo con el 
ministro de Gracia yJustic ia , algunas variaciones 
y  adiciones que completan y  aclaran la  ley, deter­
minando qua no tiene efecto retroactivo y que á 
los penados qua quieran pasar á U ltramar se les 
rebajará  la  cuarta  pacte de sus condenas.

Mañana empezará á discutirse este proyecto en 
cl Senado.

—Según escriben del Ferrol á  E l León Español, 
la  fragata blindada Tetuan podrá darse á la vela 
á  fines de Abril próximo. ’

— Ayer estuvo reunido el Consejo de ministros 
para  tratar, según cree La Correspondencia, de la 
solicitud de las empresas de los ferro-carriles.

—La comision de gobierno interior del Congreso 
se ha ocupado ayer tarde del proyecto presentado 
po r un  ingeniero industrial para  el alumbrado y 
calefacción de aquel edillcio por u n  nuevo siste­
m a de que ya nos ocupamos hace dias.

— Según la  Gacela, c l Consejo do Estado despa­
chó en todo el ano próximo pasado 3,723 expe­
dientes, quedando pendiente para  el año actual 
1,Í6'J.

—En la semana pasada ingresaron en la  Caja 
general de depósitos 5,G27,iÜG escudos 77G m ilé ­
simas, y se devolvieron Ü.373.003 escudos y -ISO 
milésimas, quedando un saldo da líl.20ó,15C es­
cudos 598 milésimas.

- S e g ú n  dicen de Tolon el 13 de Marzo, se  espe­
raba en aquel puerto la fragata blindada espailola 
Bilbao para  en trar  en dique antes de salir para 
los mares del Sur. donde va á reemplazar á  la 
iVu)«a«cía, cuyss fondos se hallan completamente 
cubiertos con u na  densa capa de moluscos y  de 
incrustaciones submarinas que le  quitan la tercera 
parte  de su velocidad. La .Vurnaneja, salida de 
Cádiz h ará  u n  aflo apenas, ha experimentado du­
rante  esa campana todos los inconvenientes á los 
cuales estarán siempre expuestos los buques blin­
dados, cuyos blindajes no estén garantidos con un 
barniz conservador.

— En Cádiz va á publicarse u n  diario democrá­
tico. Bien aproTccha la  democracia la  libertad que 
se le deja para  m inar las instituciones espadólas.

— Se ha dispuesto que queden sujetas á  cuaren ­
tena todas las procedencias de Egipto, por existir 
alli el cólera.

—Las secciones dcl Senado eligieron cl sábado

al Sr. Olivan para .sustituir cu la comision de aguas 
aJ Sr. Monares. qiu^ lia renunciado por tener que 
ausentarse de Msdrid, tgualinontc nombraron 
para entender en la  comision sobre guarda tu ra l 
á lo sseno re?  marqueses do La Serna, de Santa 
Cruz y Jurareal, á los condes de Guendulain y 
Maceda, al duque de Gor y a l general Urbina.

— Ha quedado complotamento libre del eólera la 
capital de Oviedo, en uno de cuyos arrabales se 
habian presentado algunos casos.

— Dicesa por La Correspondencia que va á ser 
nombrado capitan general d? Castilla la  Nueva el 
Sr. 1). Genaro t^uesada, en reemplazo del Sr. Ho­
yos que pasa á otro destino.

Si esta noticia so confirma, añade L»i Epoca, el 
■Sr. Hoyos volvería á la  diroccíon de la  Guardia 
civil, pasando el Sr. Serrano Berlnya á  la  de a d ­
ministración militar.

—Ayer, como día festivo, no hubo reunión de 
Bolsa. Enla de París  quedaron anteayer el 3 por 
400 interior á 57; y  la  diferida á 37 1{2. El 3 por 
lOOfrancesá (ií)‘65, y  el^i 1[2 á Ü7-GÜ.

Los consolidados ingleses de 87 3}0á li2 .
— En la  reunión celebrada el sábado por a lgu­

nos diputados ministeriales en casa del Sr. Nuúez 
de Prado, para  ocuparse de la cuestión de reforma 
de tarifas para la importación de cereales, se con­
signó la  idea de provocar una discusión en el 
Congreso, ántes de entrar en los presupuestos, i  
fin de que la  reforma de que se tra ta  no se aborde 
de un modo incompleto y transitorio en  la  ley de 
presupuestos, sino de un modo solemne y fijo por 
medio de una información y una ley «special. Se 

convino ademas que se celebre o tra  reunión más 
numerosa.

— Se ha dispuesto por íleal órden que en lo su ­
cesivo no so conceda autorización alguna psra  «1 
estudio de carreteras que no se hallen comprendi­
das en el plan general aprobado por Real decreto de 
6 do Setiembre de 1804, y  que la resilucinn de las 
solicitudes que se presenten se  ajuste á determina­
das reglas.

— La Epoca inserta el sábado un comunicado 
del señor marques de Míraflores, relativo al origen 
del rompimiento de nuestras relaciones con el P e ­
rú , ocurrido durante la situación quo presidió el 
citado seiior marqués. *

— Por efecto del temporal, han faltado casi todos 
los correes de provincia.

El ferro-carril de Andalucía hapadoeido b a c a n ­
te, según se nos dice.

—Parece que bajo los auspicios de la sección 
de agricultura d é la  ju n ta  provincial de Barcelona, 
tendrá lugar cu aquella ciudad durante los cuatro 
últimos días dcl mes do Mayo próximo una exposi­
ción de ganado y  otros animales, repartiéndose 
premios á los expositores que se hagan acreedores 
á ellos por los ejemplares quo presenten al con- 
cui-so.

—Ayer tarde se constituyó la  comision del Con­
greso que entiende en el proyecto de ley sobre re ­
forma d é l a  ley de imprenta, nombrando presiden­
te  a l Sr. Aurioles y  secretario al Sr. Bugallal. Han 
acordado celebrar una conferencia con el seüor m i­
nistro de la Gobernación, á cuyo iln se  le pedirá 
que designe dia.

— El lúnes 19, se colocará con toda solemnidad, 
la prim era piedra de la nueva casa que, para  al- 
bargue de los ancianos desvalidos, van á levantar 
en Barcelona á espensas de personas caritativas, 
las llermanitas de los pobres en uno de los te rre ­
nos dcl ensanche.

—El Sr. D. Benito Vidal, vicario general de T ar­
ragona, h a  sido nombrado canónigo de aquella 
santa iglesia catedral por e l Excmo. señor Arzo­
bispo de la  diócesis.

— El limo, señor Obispo preconizado do Vich, 
D. Antonio Jordá, se encuen tra  en U  casa misión 
de Gracia, donde aguarda las Bulas de Su Santi­
dad para su consagración que, como dijimos, ten ­
drá lugar on la  catedral de Lérida.

CORTES.

E l E x c m o . («cñor !Cunfio d e  ^ínntl-
dad dio el sábado solemne posesion á los ilustrí- 
símos señores 1). José María Ferrer y  U. Manuel de 
Jesús Rodríguez, cl primero de la  plaza de auditor 
asesor de la  nunciatura  apostólica, y  «I segundo 
de la  de auditor fiscal de la  mism a nunciatura  y 
Supremo Tribunal de la  Rota.

cB^a C orrespondencia»  p arece  ilcitlnad.t
á no dej^r en paz ni aún á los muertos. Ayer nos 
refiere e l asesinato de una joven de 18 años y con 
este motivo cuenta pormenores que bien podrían 
ser objeto de una  demanda de injuria por parte  de 
los interesados de la  difunta.

Urge quo La Correspondencia se enmiende, que 
sobre los intereses de ese periódico está la  caridad 
y la consideración á nuestros prógimos po r  más 
que no vistan levita ó trajes de seda.

E l S r .  II. Crifilóbni ISulz C nnela , B e a n
de Segovia, predicó anoche en la Capilla Real el 
cuarto  sermón de la novena do Dolores, sobre el 
tem a i lu ü ie r  ecce ftllius tuus. SS. .II.'!. y  AA. asis­
tieron á la  tr ibuna desde el principio J e l  sermón, 
que fué elocuentísimo y  lleno de unción religiosa, 
por lo cual hemos oído decir quo SS. MJI. queda­
ron sumamente complacidas.

C l ce lo so ,  iliiittrado y  rospctah le  l*árr<i*
co de San Ildefonso explica todas las ta rd e s ,  des­
de que principió >?l tiempo santo do Cuaresma , la 
doctrina cristiana á los niüos do su feligresía , que 
asisten en número consideraolc, y  se propone con­
tinuar despues de la  Páscua de fiesurreecion esta 
provechosa ta rea , hasta que haya terminado el 
cumplimiento pascual.

ü o c l ie s  p asad as  s e  com etió  u n  robo de
consideración en esta córte. Parece quo un caba­
llero que debia salir de Madrid p o ro l ferro-carril 
del Mediterráneo, llevaba en una maleta unos 35,000 
reales en alhajas. Llegó á  la central de ia  calle de 
Alcalá, se la  entregó á un mozo con otros bultos, 
y al tiempo de i r  á facturarlos el caballero notó 
la falta de la  maleta, sin que se pudiera descubrir 
al autor del robo, á pesar de las diligencias que on 
el acto se  hicieron. Las autoridades han tomado 
parte cueste  asunto.

E n  la  n och e  de! 1 3  s e  vcr lñcó  en  ÍKara-
goza un robo de consideración dentro del mismo 
despacho del jefe de la  estación del ferro-carril de 
Barcelona, llevándose los ladrones 3,000 duros en 
un paquete, el cual se  habia quedado sobre la  mesa 
con objeto de ser conducido con cl tren do las tres 
de la mañana.

.Se lia d isp a c s io  que «c exponj^a a l  pú ­
blico en el Congreso el cuadro dul Sr. Bonjumea 
que representa el Consejo de ministros celebrado 
c o n S .Í I .  cuando se firmó la  declaración de guerra 
al imperio marroquí.

E l  «lia 9 0  d e  es to  m e s  efitn rán  d e  u ia n l-
fiesto en la  sala de ventas d e l  .Monte de Piedad las 
ropas y  demás efectos empanados en Mayo de 18G5, 
que se han de vender cl 21 y  22,

P R E S l D E X ' C I . l  D E L  S R Ñ I I R  J I O S  f l O S A S .

K.cirncto de la sesión eelehrnda el tlifi 17 d* M a n o  
de 18C6.

Abierta á la s  dos y cuarto, y  leída el acta  de la 
anltírior, fué aprobada.

El Sr. C n iE R R E Z  presentó una erposicioii.
Se aprobó definitifamenle cl proyecto de ley 

concediendo pensionesá los hijos de! Infante don 
Francisco.

Se leyó cl dictam en de la  comision sobre el 

proyecto de ley fijando el efectivo del ejército para 
cl próxinie ailo económico, y  el voto parlicular del 
señor F ag ts  fijando dicha fuerza en 70,000 
hombres.

Entrando en la  órden del dia se pusieron á dis­
cusión varios dictámenes de la comision de pe­
ticiones.

El Sr. LOPEZ POJIl^GUEZ pidió que esta  va­
riase uno de ellos relativo á una petición de va­
rios catedráticos de institutos pidiendo derechos 
pasivos.

El Sr. DEXAYAS, como de la  comision, defen­
dió «l dictám en de esta.

Rectificaron los señores López Uominguez y Be- 
nayas y se aprobó el dictamen.

El Sr. UllAGüX pidió también que variase la 
comision otro dictámen.

El Sr. BE>'AVAS defendió el dictámen. 
Reotiílcaron los seflores l'hagon y  Bcuayas,

El señor marques do FIGUEROA insistió e i  
una petición para el desestanco de la sal, que el 
Sr. Uhagon queria que pasara a l ministro de IJa- 
cienda en voz de á la  comision de presupuestos, 
como proponía la  comision.

El Sr. DEÍÍAYAS dijo que la comision no tenia 
inconveniente en quo se hiciera esta modificación 
en su dictámen.

El Congreso lo acordó así.

El Sr. LOPEZ DOMIXGÜEZ habló contra otro 
dictámen, en que se  proponía no haber lugar á de- 
libsrar sobre una exposición de los estudiantes de 
cuarto ano de derecho, pidiendo que se declarara 
compatible al catedrático Sr. Gutierre/, El señor 
López Domínguez defendía quo esta petición pa­
sara á la  comision de incompatibilidades.

El Sr. BEN.W.^S defendió cl dictámen, diciendo 
quo cl punto á que so refería la  petición estaba 
y a  resuelto por si Congreso.

Rectificaron ¡os Sres. López ítominguez y Ce- 
nayas.

El Sr. RUIZ PASTOR habló en el mismo sentido 
que o lS r, López Domínguez.

El señor marques de VALDELa GRAN’A, como de 
la  comision, defendió el dictámen de esta.

Rectificaron los Sres. Ruiz Pastor y  marques de 
Valdolagrana, y  se aprobó ol dictámen.

El Sr. VIEltMA combatió un dictámen de la  co­
mision sobre u na  petición que esta proponía p a ­
sara al ministro de Gracia y  Justicia, y  el scfior 
Viedma pedia que se reformase el dictámon, di­
ciendo en él que pasara ¿ la comision que en ­
tiende de la  proposicion de ley reformando algu­
nos artículos de la ley de enjuiciamiento eivU.

El Sr. BE^'AYAS dsfendió el dictámen de la  co ­
mision.

Rectificaron los Sres. Viedma y  Renayas.

E lS r .  ORTIZ DE ZAR.\TE combatió también ol 
dictámen de la  comision.

El Sr. REDAYAS contestó al Sr. Ortiz de Zá- 
rato.

Se aprobó el dictámen de la comision.
E l Sr. RUIZ PASTOR combatió otro dictámen de 

la comision relativo á una petición délos alumnos 
de quinto año de derecho.

El señor eondo de V.4l 1)ELAGR.\.>'A dijo que la 
comision no tenia incoiveniente en aceptar la fór­
mula de quo, se tenga presente en  tiempo opor- 
tmio.

Asi lo acordó el Congreso.
E lS r .  RUIZ Pa s t o r  exigió lo mismo respecto á 

otra  petición para que se aboliera la contribueion 
de consumos.

El Sr. BEXAVAS defendió e! dictámen que fué 
aprobado.

El Sr, LOPEZ DOMINGUEZ apoyó uua peti­
ción sobre reformar el trazado de una carre­
tera.

El ministro de FOMENTO le contestó quo esto 
se determinaba por personas facultativas, y  quo 
el ministro no podía variar los trazados i  su c a ­
pricho.

So aprobaron sin debate otros varios dictámenes 
de la comision de peticiones.

Se puso enseguida á  discusión cl proyecto do ley 
aboliendo el privilegio que gozan los aforados de 
guerra de estar eximidos de la  carga do aloja­
miento.

El Sr. 0HT1Z DE ZÁRATE combatió el proyecto 
por demasiado general, no admitiendo excepcio­
nes que debian fijar.se.

El Sr. ROMERO LE.VL defendió la justic ia  do 
que la  sarga de alojamiento fuera general, pesan­
do con igualdad como los impuestos sobre todos 
los espafloUs.

Hizo una reseña histórica de b s  vicisitudes por 
que h a  pasado la  carga de alojamiento en España. 

Rectificó el Sr. Ortiz do Zarate.
Se pasó á la discusión por articulo.
Se aprobaron sin debate los tres artículos de que 

el proyecto de ley consta.

El Sr. SOCEDAL dijo que en la  legislatura p a sa ­
d a  se habia nombrado una comision para la  venta 
do los bienes del patrimonio Real, de la  for­
maba él parte, pero que terminada aquella legis­
la tura, crcia que dicha comision estaba v ir tu a l­
mente disuelta.

El Sr, PREblDEXTE dijo q m  cl Congreso nom ­
braría una nueva comision.

Se aprobó dcspuos sin debate un proyecto de 
ley concediendo al ministro do la  Gobernación 
autorización para  abonar los gastos de uuestro r e ­
presentante médico en el Congreso de Constaati- 
nopla.

Inmediatamente despues so levantó la  sesión. 
Eran las cuatro.

Ll]
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n i S C l ’B S i '  P F I .  S B .  s n c C D A I ,  • i O l i í E  H  P E N - r o N  A m s  

rilJOS PEL ISFASTE DOJ rRA^^.!á^ll,

£ lS r .  XncEDAL: IV ilíla  palabra cu contra del 
dictámen en el momento en que nuestro compañe­
ro y  amigo mío el Sr. IFiguerola decía; 'n o  sea­
mos procuradores del Rey, sino del reino.* el se- 
fior Fíguerola anadia: .juguemos limpio.- ^ o m e  
gnardar<í muy bien de repetir esa frase: pero si 
diré á S, S.: liablenaos claro. ¿De qué s« tra ta  aquí, 
lie dejar la cuestión intacta, ó de prejuzgarla? Pues 
prccísaments es d é lo  que se tra ta , sfgm i ios se­
ñores Fíguerola y  Mendoz Vigo y de parte del 
Sr. Mendez Vigo con mucha más claridad que el 
Sr. Fíguerola, es de prejuzgar la  cuestión y  no 
dejarla intacta para  cuando se discutan los p re ­
supuestos ó la  ley especial que corresponde.

Señores: esta cuestión eii el d ia  de hey sg ha en ­
redado lastimosamente, d o  por culpa de los seño­
res que en ella se han ocupado, sino porque han ol­
vidado los precedentes de! asunto, que son los si­
guientes.' e la r t .  -illde la  Constitución que dicc:

• La dotacion del Rey y su familia si Qjará por 
las Oórtes a l principio de cada reinado.-

Es pues el punto de partida en la cuestión el 
a t t .  4!( de la  Constitución , según el cual el p re ­
supuesto d é la  Real casa, ó ¡o que se llama en otra 
nación Usía d r i l ,  sólo se discute al principio de 
cada reinado.

Pues bien; en el año de 18M se yoIó un presu ­
puesto «n el que aparece uua  partida que di­

ce así;
• Al Sevmo. señor InfanteD.Francisco de Paula, 

su esposa y familia, 5.000,00,*
Esto .'continuó despues sin interrupción alguna, 

pasando de unos á otros presupuestos, respetándo­
se la prescrípeion constitucional, que también p a ­
só de una  á otra Constitución, de que el presupues­
to de Casa Real sólo se discuta al empezar cada 
reinado. Pero vinieron las Córtes constituyentes, 
y  ¿pretexto ds que eran constituyentes y  creyendo 
que por esto podían discutirlo todo, alteraron el 
presupuesto de Casa Real, con infracción notoria 
de ese priacípio constitucional.

.\quella.s Cortes, creyendo sin duda que encon­
traban á España como una tabla rasa en la  que po­
dían cscri])ir lo que mejor les pareciera, hicieron 
c'sa alteración, como se propusieron íanibienhacer 
una Constitución, que por fortuna del país quedó 
nonnata (Piden la  palabra los seftores Zorrilla y 
Escosura.) Ruego á los señores diputados que p e r ­
tenecieron á aquellas Córtes, que no se ofendan de 
que diga que e^a Constitución quedó líojinaío para 
fortuna delpais. Pues si le negaba m i voto; si me 
parecia  m ala y abominable en el sentido político; 
si cabalmente desde ese mismo sitio estuve com ­
batiéndola por espacio de dos a ñ o s , ¿no he de 
creer y  decir que fué una fortuna para el pais que 
se quedara siu nacer? Se quedó, pues, en estado 
de feto, porque no era  viable siquiera.

Pues b ie n ; aquellas C órtes , ú p re tss to  de que 
eran  constituyentes, pusieron su a tre r idam ano  en 
el presupuesto de la  Casa Real, que se habia fijado 
a l principio del re in ad o ; y  al poner su  atrevida 
mano ea ese presupuesto , como la  pusieron en 
o tra  portion  de cosas, hicieron una economía en 
la  partida referente al Infante!). Francisco. Y no 
solamente hicieron una  economía, sino que hicie­
ron o tra  alieraciou de o tra  especie y  do o tra  índo­
le más im portante, á saber; en lugar de decir, 
como venia diciéndose desde !f!3 i: «Al seflor In­
fante n .  Francisco, á  su augosta esposa y familia, 
tan to .> dijeron: -al Infante I). Francisco de Paula 
Antonio, 1.500,000, de los que entregará 120,000 
á  cada uno de sus hijos habidos en nmtrimonío 
con la  Infanta doíla María Luisa Carlota, cuya 

asignación hacen las Córtes de por vida. •
Ahora b ien : decía el Sr. F íguerola quo hubo 

\m  motivo de prudencia para  añadir e.sa circuns­
tancia de los hijos habidos en  su  matrimonio con 
su  augusta esposa doña Liiisa Carlota. Ê ‘ cierto; 
pero no hubo ose motivo de prudencia n i le podía 
liaber para  hacer la  distribución de la pensión per­
sonalmente entre cada uno de sus seis hijos, sobre 
lo  cual hubo aquí grandísima discusión, de la que 
íué glorioso mantenedor aii amigo y compañero 
el Sr. Moyano, que estuvo peleando horas y  ho­
ras , y  i  su lado votando los diputados m ás ó 
raénos conservadores que estábamos aquí, los cua­
les creiamos que debía darse la dotacion al pa­
dre sin  ponerle bajo la tu te la  de los hijos.

üe modo qu9 los atroTÍmientos de aquellas Cur­
tes en este punto fueron tres; a trerím ísn to  prim e­
ro: poner su osada mano en el presupuesto de la 
Casa Real, a l que no se debió tocar, porque estaba 
y a  aprobado por Córtes legítimas y en virtud d« 
una prescripción constitucional a l principio del 
reinado. Atrevimiento segundo: hacer eso en vir­
tud  de que eran  constituyentes, como si la fami­
l ia  Real necositara p ara  ser constituida del voto ni 
de la  autoridad de las Córtes constituyentes. Ter­
cer atreyimieuto: seüalar a l padre la  parte que La­
bia de dar á  cada uno de sus hijos, poniendo al pa­
dre bajo la  tutela de los hijos, uno de los cuales, 
ó por mejor decir yerno, e ra  diputado en aquellas 

Córíes.

Ahora bien: dados los precedentes, ellos nos lian 
de conducir a la  solucion fácil, sencilla y consti­
tucional do este asunto quo hny se h a  enrodado 
lastímosameBte. En el ano de lUdíJ el primer mi­
nisterio que estuvo enfrente de las Córtes y  pudo 
traer los presupuestos para  que fuesen votados, 
restableció el precepto constitucional sosteniendo 
la  partida fijada en u n  principio, y  la  trajo á las 
Córtes lisa y  llanamente, no p ara  que la  votaran 
que no la votaron, sino para  que siempre constara 
al principio del presupuesto del Estado. Así esquo 
al frente del presupuesto de llld", volvió á figurar 
esa partida tal como se habia votado en las Córtes 
de l í t4 i ,  como la  Constitución quiere que se  haga; 
y  aqu0¿ s  Córtes tan circunspectas, tan ilustra­
das, tan constitucionales y  tan elevadas como eran 
y como la  historia consignará en muy gloriosa pá­
gina, sin tom ar la palabra nadie, sin entrar en de­
bate alguno, pasaron respetuosas por delante de la 
dotacion de la  Real familia.

Pero por una especie de convenio tácito entre 
los diputados y  los ministros, y  entre los diputados 
y  los ministrus con el público, dejaron correr la 
dotacion que de ántes se daba al Infante l). F ran­
cisco para  sí y  su familia, expresando la  habida 
en la  Infanta Dona Luisa Carlota. ¿Por que esta 
cláusulaí Parque el Gobierno s a b ía , y  los diputa­

dos todos, y  todos los españoles, que el Infante

li. Francisco, en uso de un J:T.‘‘ho que le  daban 
k s  levo;, tanto canónicas como civiles, y  con el 
consentimiento sin duda del ji'fe de la  familia,
h a b ia  contraído segundo matrimonio. Por eso, al
consignarse en el presupuesto esa partida de 
3.500,1)00 rs,, se decía que eran  para el Infante 
1). Francisco y  sus hijos habidos en la  Infanta 
Doña Luisa Carlota; pero sin  añadir, porque cs¡o 
hubiera sido una irreverente  impertinencia, que 
se decia esto por haber contraido segundas nup ­
cias con una  persona que no pertenecía i  la  fami­

lia  Real.
¿Cuál e s , pues, «n el dia el estado ds esta cues­

tión? Muy sencillo: que con la muerte del Infante 
D. Francisco ha cesado la  dotacion. Pero que las 

C r te s  están en su  derecho , no como dotacion do 
Casa R ea ! , lo cual ha explicado perfectamente el 
señor ministro de H acienda, sino como pensión 
g ra tu ita ,  como pensión graciosa, si conceden esa 
pensión á sus hijos. Mas como á mi me hace g ra ­
c ia  en el estado en  que se encuentra el Tesoro 
realizar economías, yo por m i parto no la puedo 

ro tar,
Ahora bien: el sellor ministro de Hacienda dice: 

¿nu(- habia de hacer e l Gobierno de S. M, cuando 
al fallecimiento del Infante Ü. Francisco se encon­
tró  con esa partida «n el presupuesto y  qu» no se 
sabia sus distribución? ¿Qué otra cosa habia que 
hacer, acadia S. S., sino decir lo que se habia de 
hacer en adelanto? Sí, señor ministro de Hacienda: 
había o tra  cosa que h a c e r , y  yo se la diré á su 
señoría. Si yo me hubiera hallado en el lugar de 
su señoría, desde el momento en que falleció el 
seflor In fan te , desde aquel mismo momento y 
hasta que las Córtes hubieran determinado habría 
dejado de pagar esta pensión. Esto es lo que pro­
cedió constitucional, legal y  parlamentariamente, 
teniendo en cuenta todas las consideraciones que 
el parlamentarismo esige de parte da un Gobierno 
constitucional. Me parece que me pongo en r a ­
zón, puesto que os estoy dando razones constitu­
cionales y  aun parlamentarias.

Pero el Gobierno ha hecho otra cosa por respe­
tos que considero y  comprendo, nacidos de la  ín ­
dole y  naturaleza de las familias y de las perso­
nal. Comprendo, por lo tan to ,ym e explico los res­
petos que movieron al Gobierno de S. M. á resol 
ver que por este año continuara pagándose esa 
pensión; apruebo, pues, ó por lo menos no censu ­
ro. que el Gobierno haya determinado que se  p a ­
gue la  pensión por este año; pero quedando la 
cuestión íntegra, y  no íntegra, como decia el se ­
ñor Mendez Vigo, para  que la  pensión no ss au ­
mente, no; sino íntegra para  que pidamos despues 
no votar pensión ninguna ni chica ni grande, ni 
poca n i mucha para los hijos de! Infante í). F ran­
cisco, porque no se les puede considerar como In ­
fantes de España p ara  estos efectos, sin que para 
lo porvenir pudie ran  seguirse consecuencias g ra ­

ves. No se tra ta  solamente de 120,000 escudos; so 
tra ta  de considerar cuáles deben ser Infantes de 
España, porque de lo contrario el infantazgo de 
España comprenderá, no sólo á los hijos de los Ro­
yes, sino á todos aquellos á quienes S. M., en uso 
de su derecho, concede honores de Infante. Yo, 
pues, no puedo pasar por eso; no puedo aprobarlo; 
no puedo dar m i voto á u n a  cosa que mañana sirva 
de precedente y que tra íga funestas consecuencias 
al país que vota la  dotacion de Casa Real do la ma­
nera que quisre la  Constitución, es defiir, a l princi­
pio de cada reinado.

El pais vota todas ias asignaciones que se nece­
sitan para la  dotacion de la  Casa Real; el- país d e ­
be mantener con lustre y  con decoro, no sólo í  
sus Reyes, sino también á  sus Infantes; poro debe 
fijarse en los que tengan este derecho. ¿Quién son 
los Infantes de España? Los hijos de los Reyes de 
España y  nada más. No prolonguemos las dotacio­
nes de los hijos á  los nietos, y  de los nietos no sé 
hasta dónde, haciendo gastos superfluos, y lo que 
es más, antipáticos a! país; y  cuando los gastos son 
antipáticos al pais, la consecuencia es con terlir  
en antipáticos á  aquellos en cuyo favor se hace el 
gasto. Yo soy suficientemente monárquico para no 
querer que se gaste en la dotacion de la  Casa 
Real más d o lo  que se debe gastar para  que deco­
rosamente vivan sus Reyes, sus Principes y sus 
Infantes. Los Reyes pueden conceder honores de 
Infante á  quien les parezca, pero sin q u e ja s  Cór­
tes tengan obligación de dotar á aquellas personas 
sobro las cuales recaiga esta honrosa calificación 
de honor, que respeto, como todo lo que emana 
d e S . M.; pero que no me obliga como diputado á 
que T O t e  una pensión en concepto de Infante de 
España á los que no tienen por nacimiento la  con­

dición de tales.
Tenemos, pues, quo como pensión en concepto 

de Infantes no hay  razón para  concederla, y  que 
como pensión de antemano concedida no estamos 
obligados á respetarla. El seüor ministro de Ha­
cienda nos ha dicho de una m anera clara y  explí­
cita, que yo apruebo, y  á  lo cval me adhiero, que 
no estamos obligados á  respetarla; y  yo, apar­
tándom e de las palabras textuales de! Sr. Mi'ndez 
Vigo y del espíritu d# las del Sr. Fíguerola, pro ­
poniéndome ser más procurador del reino que ám- 
bos, y  más económico que ellos, y trataaáo de evi­
ta r qu« el Congreso sa comprometa en mucho ni 
en poco, desde ahora declaro que no votaré ni 
0,000 duros ni nada para los hijos del Infante don 
Francisco do Paula Antonio. dc»de el momento en 
que ha fallecido su padre, salvo hoy que se ap rue ­
be la determinación del Gobierno, aunque yo en 
su  lugar no la hubie ra  tomado. No tengo más que 

decir.
HECT1TICÍ.C10X DEL SB , SOCEDAL.

El Sr. NOCEDAL: Reclama c! señor ministro de 
Hacienda contra u na  equivocación en que dice h a ­
ber incurrido yo anteriormente, suponiándole la 
opiníonde que el acuerdo de las Córtes constitu­
yentes 5c puede considerar ya derogado. Basta qu« 
asegure S. S. que áetes no lo dijo asi, para que yo 
lo crea; pero e» el caso que si no lo dijo S. S.. de 
fijo lo dijo el p residente de la  comisión, y  habré yo 
confundido una persona con otra; del señor minis­
tro de Hacienda ó del señor presidente de la comi­
sión ha salido la  idea que yo prohijé, he apoyado y 
apoyo de quo el acuerdo ds las Curtes constituyen­
tes está derogado por ley posterior.

Cree el señor ministro de Hacienda que relati­
vamente á las Córtea constituyentes se incurre  en 
dos opuestos extremos; ó el de ensalzarlas tra tán ­
dolas con un religioso respeto, ó «l de den igrar­

las tratándolas con nn  desdan que tampoco mere- 
cíerou. Yo no trato cna di.sdi'n á las Córtes consti- 
tuyentesencuanto á Córtes;} o trato cou desdenlode 
constituyeutes: y  eso no lo digo hoy, porque dentro 
de sllas, santado entre aquellos que entóuces eran 
mis compañeros, y  de los cuales algunos sigiiou 
siéndolo y  roe daráu de ello testímonií', yo soste­
nía que el poder de hacer todas las leyes, inclusa 
la Constitución, eran las Córtes con el Rey; yo 
sostenía que e! poder constituyente no podía estar 
separado de la  persona del Monarca; que era  una 
usurpación el tra ta r  de constituir el podar inde­
pendientemente del Rey, que tiene lo mismo que 
las Córtes la  facultad completa é irrevocable de 
contribuir á  la  constitución de la  monarquía espa­

ñola.
Esto ssstenia yo á  presencia de muchos que es­

tán aquí, que pueden ser testigos, y  entre ellos el 
Sr. Alonso Martínez; eso sostuve yo desda el pri­
mer dia en que se abrieron aquellas Córtes hasta 
que se disolvieron, y estoy en consecuencia en mi 
derecho tratando siempre con desden, no á las Cor­
tes, siao á la califlcacion de Constituyentes,

Y, dicho sea de paso, lo menos malo que so 
puede hacer con las constituyentes, es desdeñar­
las; alguna cosa peor se puede hacer, yo no lo he 
hecho, y  de ello acaso fuese cómplice el Sr. Alon­
so Martínez...... >'o lo tome en son de censura el
señor ministro, que yo apruebo plenamente todo 
lo que se hizo contra las constituyentes en defen­
sa de la Real prerogatira; pero digo que es tan 
cierto, que estoy en m i derecho no respetando la 
calificación de constituyentes, cuando S. S, tam ­
poco la  respetó. E l Gobierno que disolrió aque­
lla» Córtes hizo bien, usó constitucionalmente de la 
r e g ia  prerogatíva; pero ello es lo cierto que yo no 

las disolví; y  que quien las disolvió, el que se lo 
aconsejó á S. M. la  Reina, estuvo en su derecho, 
pero fué el primero que las negó la  condicion a r ­
rogante de constituyentes, según 1» cual se creían 
indisolubles por el poder Real.

Fuera de llamarse coustituyéntcs, no tengo n a ­
da que decir contra el respeto que se merecen 
aquellas y  otras Córtes. Así es que yo no he d i­
cho nada contra ninguna ley quo sea producto ó 
h ija  de aquellas Córtes, llamadas constituyentes 
mas quo de la Constitución, de la cual digo y re ­

pito que por fortuna de mi pátria no pnsó del estado 

de ii'innata.
SI señor ministro de Gracia y  Justicia, al con­

te s ta r  á m i discurso, h a  hecho comprender, y  es­
pecialmente rno h« hecho comprender á  mí, que 
no he perdido el' tiempo dirigiendo al Congreso 
las pocas palabras que antes pronuneié; el señor 
ministro de Gracia y  Justicia declaró terminante 
mente, y n* podía menos de hacerlo, que en efec 
to. en la dotacion de la  Cesa Real sólo se deben 
ocupar la« Córtes una vez cada reinado.

Eí señor ministro de Gracia y  Justicia consigna 
y reconoce franca, explícita y  paladinamente, que 
el tocar á la  dotacioH de la Casa R e a l , fuera de 
esc período, es una  cosa contraria a l espíritu y á
la letra de la  Constitución: ¿si? Pues tenga enten­
dido el señor ministro de Gracia y  Justicia que ' 
las Cortes constituyentes con pretexto de ser cons- 
íituijentes , tocaron la  dotacion del Infante don 
Francisco de Paula , y  la  hicieron extensiva do por 
vida á sus hijos, con la ocasíon de estar tocando 
y re tocandoy aprobando de nuevo el presupuesto 
de la  Casa Real. En esto apilo  i  la memoria del 
señor m inistro d e G rac iay  Justicia, m i amigo,que 
no esextraüo queno recuerde bian, como ha dicho 
y  con razón, porque no perteneció á aquellas Cor­
tes, que no es lo mismo haber leído lo que ocur­
r ía  en los periódicos, que el haberlo presenciado 
como yo lo presencié.

Aquellas Córtes pusieron su mano a trev ida , y 
en esto está de acuerdo S. S. conm igo; aquellas 
Córtes pusieron su mano a trerída  en la  dotacion 
de la  Casa Real, y  al poner su mano atrevida en 
la  dotacion de la  Casa R e a l , lo cual se permitjan 
porque se creían constituyentes, infringían un 
precepto constitucional, y  de camino introdujeron 
una variación en la pensión, que consistía en una 
nueva carga vitalicia de los h ijos del Infante don 
Francisco de Paula . Pero como !os principios 
constitucionales exigían que se restableciesen las 
cosas un su  prístino estado, y  en efecto se resta ­
blecieron, la  dotacion quedó como estaba par? el 
Infante y su familia. Y quedando asi, camo en 
efecto quedó , en  el momento que falto el señor 
Infante D. Francisco , la  pensión h a  caducado, y 
para  que exista es preciso re su c ita r la , darlo n ue ­

va vida.
Así lo hicieron las Córtes constituyentes del mo­

do que el seflor ministro de Gracia y  Justicia lo 

h a  explicado: pero el Gabinete que siguió á las 
Córtes constituyentes, no el primero, sino el otro, 
aquel de quien yo formé parte, entendió que se ­
m e jan te  ley no eiistia , y  restableció la  dotacion 
de la  familia del Infante al estado que tenía an 
teriormente, y  así pasó por aquellas Córtes, ; 
desde ese momento no se pnede hablar ya de esa 

supuesta  íey.

El Sr. PRESIDE>'TE; s^- ’̂ocedal i esa ley que 
S. S. ha Ramado supuesta, es ley hecha por unas 
Cortes legítimamente constituidas, y  es ley san 
ciouada por la Corona.

El Sr. >'OCED-\.L: Sr. Presidente.,.
E l Sr. PRESIDENTE; Perdone V. S.: ha dicho 

su  señoría que es supuesta esa ley, y  no de­
be S. S. llamarla asi. He dicho esto en  cum pli­
miento de m i deber y usando de mis facultades 
sintiendo mucho que S. S. rae haya  puesto en el 

caso de hacerlo.
E l Sr. NOCEDAL: Es una mala inteligencia: su ­

puesta hoy, quiere decir, Sr. Presidente...
El Sr, PRESIDENTE: Entonces no es supuesta 

ley, sino derogada.
E l Sr. NOCEDAL: Entonces h e  cometido un er 

ror de gramática; yo quise decir supuesta ley, por 
que hoy se llam a ley no «iéndolo: es decir, que el 
señor presidente tiene razón al entcAderlo como lo 
ha entendido; pero yo la  tengo tam bién, porque 
m i intención ha sido que estóndo la  ley derogada 
no se la  puede llamar ley, y  «n este sentido sin 
duda alguna que era una  ley  supuesta.

Ahora bien: si aquellas Ci'iTtcs hicieron osta va 
riacion en la  pensión de! Infante l), Francisco, al 
tiempo de inmiscuirse enlo relativo á la  casa rea! 
ai otras Curtes, ápropuesta de un Gobierno, deshi 
cieron eso y restablecieron las cosas al ser y e s ta ­
do que ántes teuian, ¿dóndo están las pensiones de

los h íjo i dol InfanteD . Francisco? No están en 

ninguna pnrte; lo <ue h ay  es que el sellor minis­
tro  de Hacienda las le ítabU ce en el proyecto que 
presenta, y  en uso de su derecho; que las Córtes 
en uso también de su  derecho, lo aprobarán ó no 

aprobarán; J  yo no llevo más objeto, como an ­
teriormente he dicho, que votar en contra de ese 
renglón del presupuesto que para lo futuro nos 
propone el Gobierno de S. M. ¿Por qué he hecho 
esto hoy? ¿Ha sido por capricho, á  pesar de ser 
ajeno á !o que se ventilaba? No, sino porque los se' 
ñores Mendez Vigo y Fíguerola h an  querido dejar 

consignada su libertad d»accion para el día de m a ­
ñana en cierto sentido; yo, en su consecuencia me 
lio apresurado á  manifestar que daré m i voto en 
otro sentido, á saber, en el de no aprobar esa p en ­
sión que hoy  se propone: porque, y esto es lo que 
hoy deseo, no adquiere el Congreso compromiso 
para  el presupuesto del aflo siguiente; que somos 
libres para  votar ese renglón del presupuesto* so­
mos libres de votar maiiana en contra, aunquehoy 
diga el Congreso .que sí a l proyecto que se dis­
cute.

El seflor m inistro de Gracia y  Justicia m e dice 
que sí; púas yo digo al señor ministro de Gracia y 
Justic ia  que he conseguido tode lo que me propo ' 
n ia  qu# era, si no me he equivocado, lo contrario 
de lo que proponía el Sr. Mendez Vigo.

Mi querido amigo el Sr. Escosura me trae con 
su voz simpática y con su  elocuente palabra re ­
cuerdos que son gratos á m i corazon. Aquellos dos 
anos-fueron, perdóneme el Sr. Escosura, infaustos 
para  la  suerte de la patria; pero no desagradables 
para  m i que cumplí con una obligación sagrada,

Yo combatí todos los días frente á  frente con 
S. S, en las Córtes constituyentes. ¡Dios nos librel 
lío quiera Dios que vengan tiempos á aquellos p a ­
recidos; pero si volvieran, tenga entendido el se­
ñor Escosura que yo aspiraré á venir á  las Córtes 
que se llamen constituyentes, y  no solamente á  las 
Curtes constituyentes, sino aunque sea á una Con­
vención, Suceda lo que quiera, pase mi patria por 
las tribulaciones que la Providencia le destine, 
tenga en cuenta e lSr . Escosura que e! argumento 
de que yo reconozco las coias, porque vengo al te r ­
reno en que se rae llama á  discutir, no me deten ­
drá. ¡Dios ao permita que vuelvan ú reunirse Cór­
tes constituyentes! Pero si vuelven á  reunirse, 

puede creer desde luego S .S .  quo me encontrará, 
si puedo, en este ríicinto defendiendo la  religión 
de mi patria, la  monarquía de mis abuelo s y  los 
intereses per manente.s déla sociedad española.

S í , fui candidato espontáneo y voluntario en 
aquellas Córtes; si, estuve en ellas peleando como 
bueno todo el tiempo que duraron: eso mismo es­
toy dispuesto á hacer siempre que mi pátria a t ra ­
viese por esas circunstancias, que como he dicho 
deploro; pero si esas circunstancias v ae lven , se ­
guiré peleando como bueno, ¡Ojalá que no llegue 

la  ocasioni
Señores: ¿qué hice yo en aqueHas Córtes? Reco­

nocer la  necesidad de defender mis principios poli- 
jicosan el campo abierto que me o trecia la  legalí 
dad existente. ¿Cometí alguna deslealtad? No, l o  

por cierto; llegué aquí disputando á las Córtes el 
derecho de constituir á la  nación; llegué aquí sos­
teniendo que esto no lo  podían hacer las Córte i de 
España; y  quien hace desde r1 prim er dia eso, bien 
puede leTciitar su  frente erguida. Ese no es a rg u ­
mento que puede echárseme en cara; lo que es i  
mí de seguro no Hega, porque cabalmente esta es­
pecie de tendencia m ía que se  da en llamar exa­
geración de los priocípioí, la  inicié en las Córtes 
constituyentes. En las Curtes constituyentes, frente 
á frente de la revolución, inicié esa tendencia, en 

s de la  cual llegué al ministerio de la  Gober­
nación y tuve el ho n o r, como ministro de la  Coro­
na, de traer la  reforma constitucional y  una ley 
de im pren ta , y  hubiera tenido el honor de traer 
la re fo rm ade  los reglamentos de los Cuerpos colé- 
gísladores. Desde entóneos acá sigo sosteniend® 
estas ideas y tendencias como Dios me da á en ten ­
der; opiniones que sosteodré m ientras Dios me dé 

alíenlo.
Quede, p u e s ,  consignado que hoy no prejuzga­

mos nada; que podemos votar por unanimidad lo 
que el Gobierno nos propone, y  que yo por m i p a r ­
te  lo votare; pero que esto no nos obliga n i com ­
promete á votar en  pró n i en contra de la partida  
que como pensión se asigna á los hijos del Infante 
don  Francisco de Paula; y  quedando esto consig­
nado , que es lo que importa, «1 Congreso resolverá 

lo que tenga por conveiiieat*.

habrá Misa mavor y vísperas á San Renito Abad y 
por la  ta rde preces y  reserva.

Prosiguen celebrándose las novenas y setenarios 
de Nuestra Señora de los Dolores 

V i s i t a  b e  l a  Có r t e  r e  M.\r i a . Nuestra Señora 
de Guadalupe en San Míllan, ó la de la  Consola- 

cion y Correa en Santo Tomas.

Se reza da San Denito Abad con rito  doble y  co­
lor blanco, haciéndose conmemoracion do la  Feria.

. l I E R C . i n O K .

Jüntrado por  las puertas en el dút de ayer.

7,845 arrobas de trigo.
210 Ídem de harina.

4.1Ó1 ídem de carbón.
115 vacas, que componen 48,522 ! ib r«  da 

peso.
2Ci carneros , qu« hacen G,57C libras d« 

peso.
177 cerdos degollados a y e r ,  que hacen 

55,028 libras da peso.

Precios de arliculos a l por mayor y  menor.

Carne de vaca, de 5,100 á 5-4Ü0 escudos a r ­
roba y  de 0-25G á 0-2G0 libra.

Idem de carnero, 0-260 á 0,506 escudos libra.
Idem de te rnera , de 9 á  Ü-COO escudos arroba, y 

de 0-500 á 0-000 libra.
Despojos de cerco, de 0-200 á0-2ó6 libra.
Tocino aflejo, de 9 á 9-400 escudos arroba, y  do 

0-400 á 0-450 libra.
Idem fresco, á 0-350 escudos libra.
Idem en canal, de 5-000 á C,!00 escudos arroba.
Jamón, de 12-400 á 13-400 escudos arroba, y 

de O-COOá 0-700 libra.
Aceite, da G-ÜOO á G-000 escudos arroba, y  de 

0-236 A 0-260 libra.
Vino, de 4 á 4-GOO escudos arroba, y  de 0-110 i  

0-160 cuartillo.
Garbanzos, de 4-400 á 6-600 escudos arroba, y  de 

0-llM} á 0-284 libra.
Arroz, de 3 á 5-800 escudos arroba, y  de 0-418 á 

O-IGO libra.
Lentejas, do 1-900 á 2-300 escudos a rroba , y  da 

0-006 á 0-118 libra.
Carbón, de 0-750 á 0-800 escudos a rro b a . '
Jabón, de 6-500 á 0-700 escudos arroba, y  de 

0-236 á 0-260 libra.
Patatas, de 0-C50 ú 0-750 escudos arroba, y  de 

0-030 á 0-052 Ubra.

Precios de granos en el mercado.

Cebada, de, 2-300 escudos fanega
Algarroba, 6 2-200 id id.
Trigo vendido, 1,436 fanegas.
Precio medio 4,207 escudos id.

REAL OBSERVATORIO DE MADRID,

Observaciones meleoralógieas del ¿ia  Jí5 de M a n o  
de 18GC.

ROI.S1 DE .ir iD llin .

Calisacion del 17 de Mai'so de 1860, d las tres de 
la larde.

FOÍDOS PÍBUCOS.

Títulos del 3 por 100 consolidado , publicado, 
39-00,80; á plazo39-83,90 y 80 fu) cor. v o l . ,y  40-30

finp ró x .v o l.
Idem del 3 por iOO diferido, publicado 36-90; 

á plazo, 37-00 fin cor. vol.
Deuda ámortizabU de primera clase, b« publi­

cado , 00-00.
Idem de segunda, publicado, 20-15.
Idem del personal, no puU ieado, 21-00.
Obligaciones municipales al portador, da á  1.000 

reales, id., C9-60 d.
Billetes hipotecarios del Banco d» E sp a ñ a ,p u ­

blicado, 80-00 y 80-10.
Acciones de carreteras generales, 6 por 100 

anual, emisión de 1.° de Abril de 1850. de 4 4,000 
reales, no publicado, 86-00 d.

Idem de á 2,000 rs., no publicado, 88-50 d.
Idem i.* de Jun ioda  1851, de á^2,000 rs ., idem 

86-00 d.
Idem 31 de Agosto da 1852, de á 2,000 rs . pu ­

blicado, 81-50 d.
Acciones del canal de Isabel H, de 1,000 rs. S por 

100 anual, prim era emisión, id., 101-00 d.
Acciones del canal do Isabel 11, segunda em i­

sión, no publicado, 105-50,
Obligaciones del Estado para  subvenciones de 

fe rro -carriles , publicado , 73-50,
Acciones del Banco da España, no publicado 

118-00 d.
r.Asmos.

Lóndres, á 90 días fecha, 48-40 d.
París, i  8 dias vista, 5-03.

GODAS.

6 ra. 
9 m. 

12 m. 
3 t . ,  
R t , .

Baróme­ TEMPERATUÍA
tro  redu ­ CBADOS. Direc­
cido á 0° ^ — , ción de!
en m ilí­ viento.
metros. Ream. Centíg

G0ó,G3 1.*.8 2.*,3 S .  E..
694.-2.' 4.‘ .3 r-,%4 S .............
61)4,07 G.*,5 8,”,1 S .............
093,03 ” .'',7 7 .M S. S. 0 .,
6112,06 4,°.2 r>.°,3 S..............
689,83 4.',0 5.*,0 E. S. E,.

ESTADO
del

cielo.

Ciibiert. 
Lluvia. 
C, cubt,
C ,  l l U T .

C u b i e r t .
Lluvia,

T e m p e r a t u r a  m á x i m a  d e l  d i a .  
T e m p e r a t u r a  m á x i m a  a l  s o l .  
T e m p e r a t u r a  m í n i m a  d e l  d i a .

7",4 
O’ .n
O’ ,6

0’.3
12‘ ,2

0°,8

Evaporación en las 24 horas. 
Lluvia en id ., id ........................

i,O milímetros, 
ti,4 id.

ANUNCIOS.

DIRECCION GENERAL DE TELEGRAFOS. 

Según los partes recibidos, ayer h a  llovido e# 
Almería, Badajoz, Burgos, C áceres Ciudad-Real, 
Cuenca, Guadalajara, León, Orense. Salamanca, 
Teruel. Toledo, Valencia, Zamora y  Pontevedra.

P A R T E  RELIGIOSA.

San José, esposo de MuestraSaSTO DEl. DIA.

Scñorrt.
Sasto pe baSasa. Soft .Víccío. mártir.

CClT'.iS.

Se ganaol jubileo de Cuarenta lloras en  la igle- 
eia parroquial de San Martin donde por la  mañana

BANCO D E  PREV ISIO N  Y  SEG URIDA D .

PraRidente: Excmo. señor conda del Asalto y 
marques do Ceballos, propietario. _

Vice-presídente: D. Antonio Aparisi y  Guijarro, 
diputado á Córtes y  propietario. _ _

Secretario: D. José de Córdova. propietario. _ 
Director general; D. Federico de Salido y Rai­

des. propietario. . _ 
Director adjunto: D. Joss Mur y \ilanoTa, abo-

^ ^ ; a p ^ i t r a r S :  rs .v n .
Esta compaflia es la  única en su  clase que o tc lu- 

ye terminantemente de sus estatutos toda opera­
ción basada on <2 crédito personal; coloca su capital 
sobre joranfírt m alír ta !  posiíit'a; . intervienen en 
las operaciones los consejeros; liquidacinn m en­
sual: admite imposiciones desde 10 rs.; beneticio 
abonado por término medio, 74 céntimos por 100 
*1 mes, que equivale a l 9,38 al año.

Dirección general: calle de San Agustín, o.— ,11 
grande.)

B ..4 D E  c i : bl.t o s ,

1 SCS I ÍC 05VEM 1E 5TE S ,

por I>. Vicente d e la  Fuente, doc to ren  teología y  
jurisprudencia. Catedrático de disciplina eclesiás* 
tica en la Universidad central, y  académico denu*
mero de la  real do la  Historia, ,

Un tomo en 4.” á 20 r>. en Madrid, librería d*
D. M iguel O la m c n d i ,  c a l le  d e  la  P a z ,  n u m .  t).

A provincias se remite por 22 rs, franco de porte.
[Núm. 434,—G G.— 6 P.)

E d ito r  responsable:  D. M asü*l d i  Tou.ís

í,

Imprenta de la  viuda do Fernandez y  compañía, 
ca llada  la  Manzana, núm . 15, cn ftlo  baja.

Ayuntamiento de Madrid




